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PREFÁCIO

Esta publicação que está em 
suas mãos (ou na sua tela) é 
o mais recente dos Guias para 

a Ação Sindical publicados pela ISP 
com o apoio da DGB. 
Além de complementar os outros 
dois anteriormente divulgados – o 
Guia prático para a ação sindical no 
Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos e o Guia prático para a 
ação sindical na Organização Inter-
nacional do Trabalho –, representa 
mais um esforço da Secretaria In-
teraméricas na criação e disponi-
bilização de ferramentas práticas, 
eficazes e atualizadas que estejam 
ao alcance de todos os afiliados da 
ISP na região. 
Não é o primeiro e muito provavel-
mente não será o último. A violação 
dos direitos dos trabalhadores, no 
setor público e em geral, exige lu-
tas e desafios constantes; além de 
se repetirem de forma insistente, 
as violações se tornam cada vez 
mais complexas e sofisticadas. Es-
tamos obrigados, assim, a sair de 
nossa zona de conforto e a explorar 
outros mecanismos, ações e cami-
nhos se quisermos não só preser-
var, mas também ampliar nossos 
direitos.

Os mecanismos expostos neste 
Guia têm sido, comparativamente, 
subutilizados pelos sindicatos até 
agora. No entanto, não se trata de 
suplantar um método por outro, 
mas de fazer uso deles de maneira 
estratégica, de acordo com as cir-
cunstâncias. De nenhuma maneira 
estes podem substituir a ação sin-
dical realizada em nível nacional.
Não obstante, a pandemia provo-
cada pela Covid-19 tem demostra-
do com clareza como os aconteci-
mentos desse tipo colocam novos 
limites e restrições à nossa forma 
de agir, incluindo nossos direitos, e 
como as ferramentas digitais e ou-
tras serão cada vez mais parte in-
tegral de nosso trabalho e nossas 
sociedades. 
Essa transformação nos obriga a 
nos adaptar e a utilizar todos os 
meios a nosso alcance para asse-
gurar nosso próprio futuro e para 
garantir que a conduta dos gover-
nos e das empresas seja mais de-
mocrática, inclusiva e respeitosa 
com os direitos dos trabalhadores. 
Este Guia nos fornece a oportuni-
dade de enfrentar esses desafios 
nos próximos anos.

Camilo Rubiano
RESPONSÁVEL POR DIREITOS SINDICAIS DA ISP
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INTRODUÇÃO

Este “Guia prático para a ação 
sindical: instrumentos inter-
nacionais de defesa dos di-

reitos humanos” tem o objetivo de 
apresentar ferramentas que os sin-
dicatos podem utilizar internacio-
nalmente para reforçar sua ação de 
defesa e promoção de direitos hu-
manos em nível local e nacional.
Os direitos humanos, entre eles os 
direitos trabalhistas e sindicais, fo-
ram reconhecidos por importantes 
normas internacionais de direitos 
humanos adotadas no âmbito da 
Organização das Nações Unidas 
ou da Organização Internacional do 
Trabalho. Sem dúvida, a regulação 
internacional dos direitos humanos 
trabalhistas e sindicais foi um pas-
so transcendental para melhorar as 
condições de trabalho e de vida da 
classe trabalhadora. No entanto, 
é claro que não basta apenas sua 
proclamação em nível internacional 
para que os direitos humanos sejam 
efetivamente respeitados, promovi-
dos ou protegidos local e nacional-
mente. É indispensável a existência 
de concretos e eficazes mecanis-
mos de controle e proteção capa-
zes de fazer com que os Estados 

e as empresas cumpram as obriga-
ções internacionais em matéria de 
direitos humanos.
Atualmente, existem diversos me-
canismos internacionais (conten-
ciosos, não contenciosos, “quase 
contenciosos”) aos quais os sin-
dicatos podem recorrer para pres-
sionar os Estados e as empresas a 
respeitarem os direitos humanos. 
A grande maioria desses mecanis-
mos são complementares entre si, 
ou seja, podem ser utilizados pelos 
sindicatos de forma paralela e arti-
culada. A utilização sindical coorde-
nada desses mecanismos reforça 
sua efetividade.
Finalmente, a existência desses 
mecanismos internacionais não é 
suficiente para garantir o respeito 
efetivo aos direitos humanos das tra-
balhadoras e dos trabalhadores. O 
que conta realmente é sua utilização 
efetiva e estratégica. Nesse sentido, 
a ação dos sindicatos é essencial e 
insubstituível para que esses meca-
nismos sejam eficazes e contribuam 
para garantir e respeitar a promoção 
e a proteção dos direitos humanos 
da classe trabalhadora.
Considerando que a Internacional 
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de Serviços Públicos, com apoio da 
DGB, publicou Guias Práticos sobre 
os mecanismos do Sistema Intera-
mericano de Direitos Humanos e os 
mecanismos da Organização Interna-

cional do Trabalho, o presente Guia 
apresentará informação prática sobre 
os seguintes sete instrumentos inter-
nacionais que podem ser relevantes 
para o trabalho dos sindicatos:

O Guia foi elaborado com um en-
foque prático para utilização de 
dirigentes e assessores sindicais. 
Foi tomado o cuidado de explicar 
os conteúdos com o objetivo de 
introduzir os mecanismos e proce-

1 | Sistema Universal de Direitos Humanos das Nações Unidas

2 | Sistema de monitoramento dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030

3 | Sistema de promoção e implementação das Linhas Diretrizes da 
OCDE

4 | Acordos Marco Internacionais

5 | Capítulos Trabalhistas dos Tratados de Livre Comércio

6 | Salvaguardas trabalhistas dos Bancos Multilaterais

7 | Sistema Penal Internacional sobre crimes de lesa humanidade e 
genocídio

dimentos de cada um desses sete 
instrumentos, abrindo uma porta 
e convidando os e as sindicalistas 
a conhecerem suas ferramentas e 
a utilizá-las para fortalecer a ação 
sindical.
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1 | SISTEMA UNIVERSAL DE DIREITOS 
HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS

O Sistema Universal de Direitos Hu-
manos (doravante Sistema Univer-
sal) é um dos sistemas internacio-
nais de proteção mais importantes 
que os sindicatos podem utilizar 
para defender e promover os direi-
tos humanos, incluídos os direitos 
trabalhistas e sindicais.
A Carta das Nações Unidas adotada 
em 1945 e a Declaração Universal 
de Direitos Humanos adotada em 
1948 são os pilares fundamentais 

1.1 O que é o Sistema Universal de Direitos Humanos?

das Nações Unidas e estabelecem 
seu mandato de garantir a paz, a 
segurança e o respeito aos direitos 
humanos em nível mundial.
Tendo como base a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, a As-
sembleia Geral das Nações Unidas 
adotou um conjunto de tratados in-
ternacionais sobre direitos humanos 
e uma série de mecanismos destina-
dos a garantir o respeito, a promoção 
e a proteção de seu exercício.

NORMAS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS 
ADOTADAS PELAS NAÇÕES UNIDAS

 Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos

 Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial

Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanas ou Degradantes

 Convenção sobre os Direitos das Crianças
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Convenção sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e suas Famílias

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher

 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

Convenção para a Proteção de Todas as Pessoas Contra os 
Desaparecimentos Forçados

O Sistema Universal está compos-
to pelas normas internacionais de 
direitos humanos adotadas no âm-
bito das Nações Unidas e pelos 
mecanismos (convencionais e não 
convencionais) criados para super-
visionar o cumprimento das obri-

gações internacionais dos Estados 
em matéria de direitos humanos. A 
seguir, no diagrama abaixo, mostra-
mos a estrutura do Sistema Univer-
sal e os procedimentos que serão 
apresentados neste Guia.

Diagrama 1 ESTRUTURA DO SISTEMA UNIVERSAL E PROCEDIMENTOS 
QUE PODEM UTILIZAR OS SINDICATOS

Mecanismos 
Convencionais

Órgãos de 
Tratados 

(“Comitês”)

Mecanismos
não 

Convencionais

Conselho de 
Direitos 

Humanos

Exame periódico 
universal

Procedimento de 
denúncias individuais

Procedimentos especiais

Sistema de envio de 
informação periódica

Apresentação de queixas 
individuais

Observações Gerais

Investigações de ofício

Sistema 
Universal de 

Direitos 
Humanos

Elaboração própria
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Os Órgãos de Tratados (Comitês) 
são organismos criados em virtu-
de dos próprios tratados interna-
cionais adotados pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas com a 
finalidade de supervisionar o cum-
primento das obrigações interna-
cionais em matéria de direitos hu-
manos por parte dos Estados que 

ratificaram os tratados. Cada Comi-
tê é composto, em geral, por 18 es-
pecialistas independentes.
A seguir, no Quadro 1, detalhamos 
a lista de Comitês existentes, os 
tratados internacionais que lhes 
corresponde supervisionar e o link 
para a página de cada Comitê.

Comitê (Órgão 
de Tratado)

Tratado Internacional 
supervisionado pelo 

Comitê

Link da página 
do Comitê

Comitê de Direitos 
Humanos (CCPR)

Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos

https://www.ohchr.org/
sp/HRBodies/CCPR/Pa-
ges/CCPRIndex.aspx

Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e 
Culturais (CESCR)

Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais

https://www.ohchr.org/
sp/hrbodies/cescr/pa-
ges/cescrindex.aspx

Comitê para a Elimi-
nação da Discriminação 
Racial (CERD)

Convenção sobre a 
Eliminação de Todas 
as Formas de Discrimi-
nação Racial

https://www.ohchr.org/
SP/HRBodies/CERD/Pa-
ges/CERDIndex.aspx

Comitê dos Direitos das 
Crianças (CRC)

Convenção sobre os Di-
reitos das Crianças

https://www.ohchr.org/
SP/HRBodies/CRC/Pa-
ges/CRCIndex.aspx

Comitê de Proteção dos 
Direitos de todos os 
trabalhadores migrantes 
e suas famílias (CMW)

Convenção sobre a 
Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores 
Migrantes e suas Famí-
lias

https://www.ohchr.org/
SP/HRBodies/CMW/
Pages/CMWIndex.
aspx#:~:text=El%20
Comit%C3%A9%20
de%20Protec-
ci%C3%B3n%20
de,los%20dere-
chos%20de%20
todos%20los

Comitê para a Elimi-
nação da Discriminação 
contra a Mulher (CE-
DAW)

Convenção sobre a 
Eliminação de Todas 
as Formas de Discrimi-
nação Contra a Mulher

https://www.ohchr.org/
sp/hrbodies/cedaw/pa-
ges/cedawindex.aspx

Quadro 1 COMITÊS E TRATADOS INTERNACIONAIS A SUPERVISIONAR

1.2 Como os sindicatos podem utilizar os mecanismos 
convencionais do Sistema Universal?

https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/CCPR/Pages/CCPRIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/CCPR/Pages/CCPRIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/CCPR/Pages/CCPRIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/cescr/pages/cescrindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/cescr/pages/cescrindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/cescr/pages/cescrindex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CERD/Pages/CERDIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CERD/Pages/CERDIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CERD/Pages/CERDIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CRC/Pages/CRCIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CRC/Pages/CRCIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CRC/Pages/CRCIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CMW/Pages/CMWIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CMW/Pages/CMWIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CMW/Pages/CMWIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CMW/Pages/CMWIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/cedaw/pages/cedawindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/cedaw/pages/cedawindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/cedaw/pages/cedawindex.aspx
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Comitê dos Direitos 
das Pessoas com 
Deficiência (CRPD)

Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com 
Deficiência

https://www.ohchr.org/
sp/hrbodies/crpd/
pages/crpdindex.as-
px#:~:text=El%20Comi�-
t%C3%A9%20de%20
los%20derechos,la%20
aplicaci%C3%B3n%20
de%20la%20Conven-
ci%C3%B3n.

Comitê contra as 
Desaparições 
Forçadas (CED)

Convenção para a 
Proteção de Todas 
as Pessoas Contra os 
Desaparecimentos 
Forçados

https://www.ohchr.org/
sp/HRBodies/CED/Pa-
ges/CEDIndex.aspx

Comitê para a Tortura 
(CAT)

Convenção contra a 
Tortura e Outros Tra-
tamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes

https://www.ohchr.org/
SP/HRBodies/CAT/
Pages/CATIndex.as-
px#:~:text=COMITE%20
CONTRA%20LA%20
TORTURA,degradan-
tes%20por%20sus%20
Estados%20Partes.

Subcomitê para a 
Prevenção da Tortura 
(SPT)

Protocolo Facultativo 
para a Prevenção da 
Tortura

https://www.ohchr.org/
sp/HRBodies/OPCAT/
Pages/OPCATIndex.
aspx#:~:text=%C2%�-
BFQu%C3%A9%20
es%20el%20SP-
T%3F,humanos%20
de%20las%20Nacio-
nes%20Unidas

Os sindicatos podem utilizar os dis-
tintos procedimentos com os quais 
os órgãos de tratados ou comitês 

realizam seus trabalhos de monito-
ramento e proteção dos direitos hu-
manos:

 Procedimentos não contenciosos

Sistema de envio de informações periódicas.

Adoção de Observações Gerais. 

Investigações de ofício aos Estados-parte.

 Procedimentos quase contenciosos (“quase judiciais”)

Sistema de apresentação de queixas individuais.

Investigações de ofício.

Quadro 1 | Comitês e tratados internacionais a supervisionar

https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/crpd/pages/crpdindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/crpd/pages/crpdindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/crpd/pages/crpdindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/hrbodies/crpd/pages/crpdindex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/CED/Pages/CEDIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/CED/Pages/CEDIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/CED/Pages/CEDIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CAT/Pages/CATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CAT/Pages/CATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CAT/Pages/CATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CAT/Pages/CATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/OPCAT/Pages/OPCATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/OPCAT/Pages/OPCATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/OPCAT/Pages/OPCATIndex.aspx
https://www.ohchr.org/sp/HRBodies/OPCAT/Pages/OPCATIndex.aspx
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Meca-
nismo 

conven-
cional

O que é? Como os sindicatos podem utilizar?

Consiste na ava-
liação realizada 
pelos Comitês 
dos relatórios 
periódicos en-
viados pelos 
Estados parte dos 
tratados inter-
nacionais. Uma 
vez examinado o 
relatório, o Comitê 
estabelece um 
diálogo com os 
representantes do 
Estado e final-
mente elabora e 
apresenta obser-
vações finais e 
recomendações. 
É uma incumbên-
cia de todos os 
Comitês.
É um sistema 
preventivo (“ex 
ante”) com o qual 
se busca identi-
ficar as dificulda-
des que impedem 
o cumprimento 
das obrigações 
internacionais e 
as medidas que 
devem ser adota-
das para superar 
as dificuldades.

Os sindicatos podem enviar aos Comitês qual-
quer informação pertinente para que seja leva-
da em conta no marco da avaliação dos relató-
rios periódicos enviados pelos Estados e nas 
sessões públicas realizadas nesse mecanismo. 
Os sindicatos também podem enviar aos Comi-
tês informação sobre o curso dado às obser-
vações finais e recomendações por parte dos 
Estados.
Um Guia útil que pode orientar a participação 
dos sindicatos é o documento desenhado para 
a participação da sociedade civil nos trabalhos 
do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, localizado neste endereço: 
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2f2000%2f6&Lang=en

Os sindicatos podem localizar as observações 
finais e recomendações no “Índice Universal de 
Direitos Humanos” que está neste endereço:  
https://uhri.ohchr.org/es

O calendário de avaliações está neste ende-
reço: 
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
TreatyBodyExternal/MasterCalendar.aspx?-
Type=Session&Lang=SP

Uma compilação de diretrizes sobre este proce-
dimento está neste endereço: 
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=HRI%2fGEN%2f2%2fRev.6&Lang=en
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Quadro 2 COMO OS SINDICATOS PODEM UTILIZAR OS MECANISMOS 
CONVENCIONAIS DO SISTEMA UNIVERSAL?

https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2f2000%2f6&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2f2000%2f6&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2f2000%2f6&Lang=en
https://uhri.ohchr.org/es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/TreatyBodyExternal/MasterCalendar.aspx?Type=Session&Lang=SP
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/TreatyBodyExternal/MasterCalendar.aspx?Type=Session&Lang=SP
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/TreatyBodyExternal/MasterCalendar.aspx?Type=Session&Lang=SP
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=HRI%2fGEN%2f2%2fRev.6&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=HRI%2fGEN%2f2%2fRev.6&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=HRI%2fGEN%2f2%2fRev.6&Lang=en


16 GUIA PRÁTICO PARA A AÇÃO SINDICAL: Instrumentos internacionais de defesa dos direitos humanos

São pronuncia-
mentos institucio-
nais elaborados 
e adotados pelos 
Comitês no marco 
de seu poder 
para interpretar 
os alcances das 
disposições dos 
tratados interna-
cionais de direitos 
humanos adota-
dos pela Assem-
bleia Geral das 
Nações Unidas.

As Observações 
Gerais adotadas 
pelos Comitês po-
dem ser localiza-
das neste ende-
reço: https://www.
ohchr.org/EN/
HRBodies/Pages/
TBGeneralCom-
ments.aspx

Os sindicatos podem utilizar as Observações 
Gerais para fundamentar suas reivindicações 
em nível nacional. Por exemplo, para sustentar 
as posições sindicais podem ser relevantes as 
seguintes Observações Gerais do Comitê de Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais:

Observação geral n° 18 (2005) sobre o direito 
ao trabalho
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2fGC%2f18&Lang=es
Observação geral n° 23 (2016) sobre o direito 
a condições de trabalho equitativas e satisfa-
tórias
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2fGC%2f23&Lang=es
Observação geral n° 19 (2007) sobre o direito 
à segurança social
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2fGC%2f19&Lang=es
Observação geral n° 20 (2009) sobre a não 
discriminação e os direitos econômicos, so-
ciais e culturais
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2fGC%2f20&Lang=en
Observação geral n° 24 (2017) sobre as obri-
gações dos Estados em virtude do Pacto Inter-
nacional de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais no contexto das atividades empresariais
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2fGC%2f24&Lang=en
Observação geral n°16 (2005) sobre igualdade 
de direitos do homem e da mulher ao usufruto 
dos direitos econômicos, sociais e culturais
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E%2fC.12%2f2005%2f4&Lang=en
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https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/Pages/TBGeneralComments.aspx
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/Pages/TBGeneralComments.aspx
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/Pages/TBGeneralComments.aspx
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/Pages/TBGeneralComments.aspx
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/Pages/TBGeneralComments.aspx
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f18&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f18&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f18&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f23&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f23&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f23&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f19&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f19&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f19&Lang=es
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f20&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f20&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f20&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f24&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f24&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fGC%2f24&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2f2005%2f4&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2f2005%2f4&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2f2005%2f4&Lang=en
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É um sistema 
condenatório 
(“ex post”) com 
o qual, a partir da 
denúncia de um 
caso específi-
co, pretende-se 
determinar: se 
um Estado des-
cumpriu suas 
obrigações 
internacionais e 
as medidas que 
deve adotar para 
eliminar a violação 
dos direitos, para 
reparar o dano 
produzido e para 
evitar que volte a 
ocorrer no futuro 
(medidas de não 
repetição).

A “jurisprudên-
cia” dos Comitês 
adotada no marco 
desse proce-
dimento está 
localizada neste 
endereço: 
https://juris.
ohchr.org/Home/
About

Qualquer pessoa pode apresentar uma denúncia 
diante de um Comitê contra um Estado-parte no 
tratado em questão e que tenha aceitado a com-
petência do Comitê. Também por terceiros em re-
presentação das vítimas, desde que com a autori-
zação delas por escrito. Em determinados casos, 
um terceiro pode apresentar a denúncia sem dis-
por desse consentimento (por exemplo, quando 
uma pessoa está presa e sem contato com o ex-
terior ou quando é vítima de um desaparecimento 
forçado). Os sindicatos podem apresentar denún-
cias em representação de seus afiliados.

Dois requisitos de admissibilidade que é preciso 
ter em conta:

Os sindicatos devem se certificar de que a juris-
dição interna esteja esgotada, um dos requisitos.
Não é possível submeter o mesmo caso ou de-
núncia em outro mecanismo internacional como a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

É possível solicitar medidas provisórias quando 
se considerar que há uma ameaça grave e imi-
nente de produção de um dano irreparável.
Foi elaborado um modelo de formulário para faci-
litar a apresentação das denúncias. O formulário 
está neste endereço:
https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/
TB/ComplaintForm.doc 
A denúncia deve ser apresentada neste e-mail: 
tb-petitions@ohchr.org 
Um guia útil que pode orientar a participação 
dos sindicatos nesse mecanismo é um Folhe-
to Informativo elaborado pelas Nações Unidas 
com a explicação em detalhe do procedimen-
to e das particularidades de cada Comitê e que 
pode ser encontrado neste endereço:
https://www.ohchr.org/Documents/Publica-
tions/FactSheet7Rev2_sp.pdf
O Regulamento do sistema de comunicados 
individuais em virtude do Protocolo Facultativo 
do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais está neste endereço:
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E/C.12/49/3&Lang=en
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1. Os Comitês contam com três procedimentos para receber denúncias referentes a violações das cláusulas que figu��-
ram nos tratados de direitos humanos: denúncias de Estado a Estado; comunicações de particulares; investigações 
de ofício. O primeiro consiste na denúncia de um Estado-parte de um tratado diante do Comitê competente das vio-
lações do tratado contra outro Estado-parte. Até hoje esse mecanismo nunca foi utilizado.

Quadro 2 | Como os sindicatos podem utilizar os mecanismos convencionais do Sistema Universal?

https://juris.ohchr.org/Home/About
https://juris.ohchr.org/Home/About
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https://www.ohchr.org/Documents/Publications/FactSheet7Rev2_sp.pdf
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E
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Os mecanismos não convencionais 
do Sistema Universal têm como eixo 
central o Conselho de Direitos Huma-
nos, que é o principal órgão intergo-
vernamental das Nações Unidas para 
a promoção e a proteção dos direi-
tos humanos. O Conselho de Direitos 
Humanos é um órgão subsidiário da 
Assembleia Geral das Nações Unidas 
e está composto por 47 membros 
(eleitos pela Assembleia Geral com 

um mandato de 3 anos). Realiza ao 
menos 3 sessões ordinárias (mar-
ço, junho e setembro) e conta com 
o Escritório do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos (ACNUDH) que atua como 
Secretaria do Conselho.

O Conselho de Direitos Humanos 
realiza seu trabalho através de três 
mecanismos:

Revisão Periódica Universal (RPU)

Procedimento de denúncia do Conselho de Direitos Humanos

Procedimentos especiais

É um mecanismo 
de investigação 
que, por iniciativa 
própria (de ofí-
cio), podem ini-
ciar determinados 
Comitês quando 
advertem, a partir 
do recebimento 
de informação 
fidedigna, da 
ocorrência de vio-
lações graves ou 
sistemáticas em 
um Estado-parte 
com relação aos 
direitos enuncia-
dos no tratado 
que supervi-
sionam.

Essas investi-
gações podem 
incluir visitas in 
loco, audiências 
e medidas de 
proteção.

Os sindicatos podem contribuir na persuasão e 
convencimento dos Comitês da existência de 
uma situação de graves e sistemáticas violações 
de direitos humanos por parte de Estados-parte 
nos tratados. Por exemplo, a generalizada e sis-
temática violência antissindical em determina-
dos países como Colômbia, Guatemala e Hon-
duras, denunciada internacionalmente de forma 
recorrente pelos sindicatos internacionais na 
OIT e registrada no Índice Global de Direitos Hu-
manos da Confederação Sindical Internacional, 
é um exemplo de situação que pode ser objeto 
desse mecanismo dos Comitês.
Um elemento para ter em conta é que esse tipo 
de investigação só pode ser realizado em re-
lação aos Estados que reconheceram a com-
petência do Comitê para esse procedimento de 
investigação.
O Regulamento do sistema de investigações 
de ofício em virtude do Protocolo Facultativo 
do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais está neste endereço:
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/
treatybodyexternal/Download.aspx?symbol-
no=E/C.12/49/3&Lang=en
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1.3 Como os sindicatos podem utilizar os mecanismos não 
convencionais do Sistema Universal?

https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E
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Meca-
nismo 

conven-
cional

O que é? Como os sindicatos podem utilizar?

É uma avaliação 
periódica levada a 
cabo no Conselho 
de Direitos Humanos 
sobre o cumprimento 
das obrigações inter-
nacionais em matéria 
de direitos humanos 
por parte dos Estados 
Membros das Nações 
Unidas.
Diferente da revisão 
periódica realizada 
pelos especialistas 
independentes que 
conformam os Co-
mitês (Órgãos de 
Tratados), a Revisão 
Periódica Universal é 
uma avaliação realiza-
da entre os próprios 
Estados.
A avaliação é realiza-
da por um Grupo de 
Trabalho integrado por 
47 Estados membros 
do Conselho de Direi-
tos Humanos, assim 
como pelos Estados 
observadores. 
Depois da avaliação, 
o Grupo de Trabalho 
adota um relatório 
com recomendações 
para o Estado avalia-
do. O Conselho ado-
tará um documento 
final com o relatório 
do Grupo de Traba-
lho e a posição do 
Estado avaliado em 
relação às recomen-
dações recebidas.

Os sindicatos podem enviar informações a se-
rem incluídas no “Resumo de informação dos 
interessados” (feito pelo Escritório do Alto Co-
missariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos). 
Podem enviar informações os sindicatos que 
sejam ou não reconhecidos como entidades de 
caráter consultivo pelo Conselho Econômico e 
Social. 
Para enviar informação os sindicatos devem uti-
lizar o “Sistema de apresentação online de con-
tribuições à RPU” que se encontra neste ende-
reço: https://uprdoc.ohchr.org/ 
As organizações sindicais reconhecidas como 
entidades de caráter consultivo pelo Conselho 
Econômico e Social podem ser credenciadas 
para participar em qualidade de observadoras 
nos períodos de sessões do Grupo de Trabalho 
e na sessão plenária do Conselho de Direitos Hu-
manos. Entre os sindicatos com status consultivo 
figura a Confederação Sindical Internacional.
Os sindicatos podem também participar do 
acompanhamento do resultado da avaliação da 
Revisão Periódica Universal, trabalhando con-
juntamente com organizações aliadas, visando 
que o Estado cumpra com as recomendações 
emitidas ao final da avaliação, em conformida-
de com suas obrigações em matéria de direitos 
humanos. Isso pode implicar a promoção de 
reformas legais, de políticas públicas e práticas 
nacionais.
Um guia útil que pode orientar a participação 
dos sindicatos nesse mecanismo é o “Guia prá-
tico para a sociedade civil. Revisão Periódica 
Universal”, elaborado pelas Nações Unidas, e 
que se encontra neste endereço: 
https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/Ci-
vilSociety/Universal_Periodic_Review_SPA.pdf
Toda a informação sobre esse mecanismo (pro-
cedimentos, documentos, calendários, guias 
etc.) se encontra neste endereço:
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/UPR/Pa-
ges/UPRMain.aspx 
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É um novo procedi-
mento de denúncia 
estabelecido para 
fazer frente a um 
quadro persistente de 
violações manifestas 
e fidedignamente 
provadas dos direitos 
humanos ocorridos 
em qualquer parte do 
mundo e sob qualquer 
circunstância.
O procedimento é 
confidencial, visando 
melhorar a coope-
ração com o Estado 
interessado.
O Grupo de Trabalho 
sobre as Comuni-
cações e o Grupo 
de Trabalho sobre 
as Situações são os 
responsáveis de ava-
liar as comunicações 
escritas e de notifi-
car ao Conselho os 
quadros persistentes 
de violações manifes-
tas e fidedignamente 
provadas dos direitos 
humanos.

O procedimento de denúncias aborda as comu-
nicações apresentadas por pessoas, grupos ou 
organizações não governamentais que aleguem 
ser vítimas de violações de direitos humanos ou 
que tenham conhecimento direto e fidedigno 
de tais violações.
Os sindicatos podem apresentar uma denúncia 
contra qualquer país independentemente de 
que este tenha ratificado algum tratado concre-
to ou formulado reservas em virtude de um de-
terminado instrumento.
As denúncias podem ser enviadas pelo correio 
eletrônico a cp@ohchr.org ou a qualquer escri-
tório nacional ou regional do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos. 
Para utilizar este mecanismo deve-se ter em 
conta o seguinte:

Não deve tratar-se de um caso que já esteja 
sendo alvo de um procedimento especial, um 
comitê de tratado ou outro procedimento aná-
logo, das Nações Unidas ou regional.
É necessário que os recursos da jurisdição in-
terna tenham se esgotado, salvo que pareça 
que tais recursos sejam ineficazes ou pode-
riam se prolongar injustificadamente.
O procedimento não foi concebido para apre-
sentar recursos em casos individuais nem para 
indenizar supostas vítimas.

Um guia útil que pode orientar a participação dos 
sindicatos nesse mecanismo é o documento “O 
Conselho de Direitos Humanos. Procedimento 
de denúncia” que se encontra neste endereço: 
https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/
ComplaintProcedure/ComplaintProcedure-
booklet_s.pdf

É o mecanismo 
baseado em especia-
listas independentes 
designados pelo 
Conselho de Direitos 
Humanos para moni-
torar a situação dos 
direitos humanos, de 
maneira temática e 
por país, e informar o 
Conselho.

Os sindicatos podem utilizar o mecanismo dos 
procedimentos especiais tanto para denunciar 
casos e problemas individuais como para alertar 
sobre problemas de direitos humanos de índole 
estrutural.

Atualmente há 44 procedimentos especiais te-
máticos e 12 por país. A lista de procedimentos 
especiais temáticos está neste endereço: 
https://spinternet.ohchr.org/ViewAllCountry-
Mandates.aspx?Type=TM&lang=es
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Podem ser relatores 
especiais, especia-
listas independentes 
ou grupos de traba-
lho (compostos de 
cinco membros). 
Entre as atividades 
que realizam figu-
ram: visitas in loco; 
sistema de envio de 
comunicações aos 
Estados e outros 
agentes; contribui-
ção ao desenvolvi-
mento das norma-
tivas internacionais 
de direitos humanos; 
assessoria em coo-
peração técnica.

Uma vez ao ano 
esses especialistas 
independentes apre-
sentam ao Conselho 
relatórios com suas 
conclusões e reco-
mendações. 

Alguns procedimentos especiais que os sindi-
catos podem utilizar:

Relator Especial sobre direitos à liberdade de 
reunião pacífica e de associação
Relator Especial sobre a situação dos defen-
sores dos direitos humanos
Relator Especial sobre os direitos dos povos 
indígenas
Especialista Independente sobre proteção 
contra a violência e a discriminação por orien-
tação sexual ou identidade de gênero
Relator Especial sobre as formas contemporâ-
neas de racismo, discriminação racial, xenofo-
bia e formas conexas de intolerância
Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária

Um guia útil que pode orientar a participação 
dos sindicatos neste mecanismo é o capítulo IV 
de um Manual para a sociedade civil elaborado 
pelas Nações Unidas que está neste endereço: 
https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/
CivilSociety/Chapter_6_sp.pdf 
O formulário online para enviar denúncias no 
marco do mecanismo de envio de comuni-
cações está localizado neste endereço:
https://spsubmission.ohchr.org/
A base de dados onde se visualizam as comuni-
cações desses procedimentos especiais e as res-
postas dos Estados encontra-se neste endereço: 
https://spcommreports.ohchr.org/Tmsearch/
TMDocuments
Informação das visitas (próximas, pendentes ou 
já completadas) está neste endereço: 
https://spinternet.ohchr.org/Home.aspx?lan-
g=es
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https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/CivilSociety/Chapter_6_sp.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/CivilSociety/Chapter_6_sp.pdf
https://spsubmission.ohchr.org
https://spcommreports.ohchr.org/Tmsearch/TMDocuments
https://spcommreports.ohchr.org/Tmsearch/TMDocuments
https://spinternet.ohchr.org/Home.aspx?lang=es
https://spinternet.ohchr.org/Home.aspx?lang=es
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2 | SISTEMA DE MONITORAMENTO 
DA AGENDA 2030

A Agenda 2030 é atualmente o pla-
no de ação mais importante em ní-
vel mundial sobre desenvolvimento 
sustentável e direitos humanos. Os 
Estados membros das Nações Uni-
das se comprometeram a adequar 
suas estruturas e planos nacionais 
de desenvolvimento a fim de mo-
nitorar seu cumprimento. Assim, 
todas as agências especializadas 
e todos os órgãos subsidiários das 
Nações Unidas, entre elas a Organi-
zação Internacional do Trabalho e o 
Sistema Universal de Proteção dos 
Direitos Humanos, integraram em 
seus processos os objetivos e as 
metas da Agenda 2030.
A Agenda 2030 foi aprovada no 
marco das Nações Unidas em se-
tembro de 2015. Contém 17 Obje-
tivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) que marcam a agenda 
dos países em matéria de desen-
volvimento sustentável e direi-
tos humanos, desde 1º de janeiro 

de 2016 até dezembro de 2030. 
É uma agenda muito mais integral 
e universal do que os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM, 2000-2015) ao integrar de 
forma mais completa e coerente 
as dimensões ambiental, social e 
econômica do desenvolvimento 
sustentável e envolver todos os 
países, independentemente de seu 
nível de desenvolvimento.
Há um ODS específico sobre traba-
lho decente, o ODS 8 (Promover o 
crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, o emprego 
pleno e produtivo e o trabalho de-
cente para todos), que contou com 
um apoio determinante por parte do 
movimento sindical internacional. Há 
também outros ODS relevantes para 
o movimento sindical, como o ODS 
sobre redução das desigualdades, o 
ODS 10 (Reduzir a desigualdade em 
e entre os países), fundamental para 
América Latina e Caribe.

2.1 O que é a Agenda 2030?
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ODS 1 Erradicar a pobreza em todas suas formas e em todo o mundo

ODS 2 Erradicar a fome, conquistar segurança alimentar e melhorar a nutri-
ção e promover a agricultura sustentável

ODS 3 Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar de todos em 
todas as idades

ODS 4 Garantir uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e pro-
mover oportunidades de aprendizagem permanente para todos

ODS 5 Conquistar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres 
e meninas

ODS 6 Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do sa-
neamento para todos

ODS 7 Garantir o acesso a uma energia acessível, confiável, sustentável e 
moderna para todos

ODS 8
Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sus-
tentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para 
todos

ODS 9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização in-
clusiva e sustentável e fomentar a inovação

ODS 10 Reduzir a desigualdade nos países e entre eles

ODS 11 Fazer com que as cidades e os assentamentos humanos sejam in-
clusivos, seguros, resilientes e sustentáveis

ODS 12 Garantir modalidades de consumo e produção sustentáveis

ODS 13 Adotar medidas urgentes para combater a mudança climática e 
seus efeitos

ODS 14 Conservar e utilizar sustentavelmente os oceanos, os mares e os 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável

ODS 15

Proteger, reestabelecer e promover o uso sustentável dos ecossis-
temas terrestres, gerir sustentavelmente as florestas, lutar contra a 
desertificação, deter e inverter a degradação das terras e deter a 
perda de biodiversidade

ODS 16
Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, facilitar o acesso à justiça para todos e construir em to-
dos os níveis instituições eficazes e inclusivas que prestem contas

ODS 17
Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a Aliança Mun-
dial para o Desenvolvimento Sustentável

A Comissão Econômica para Amé-
rica Latina e Caribe (CEPAL) lançou 
uma plataforma regional de difusão 
da Agenda 2030 e dos ODS (locali-
zada neste endereço: https://agen-
da2030lac.org/) onde é possível 
encontrar informação sobre cada 
país, os mecanismos de monitora-

mento e ferramentas de informação 
sobre o conteúdo dos ODS e os pro-
cedimentos para participar da Agen-
da 2030.
Cada ODS tem metas e indicadores 
específicos, vários dos quais são 
sumamente relevantes para os sin-
dicatos. Por exemplo, o ODS 1 tem 

Quadro 4 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AGENDA 2030

https://agenda2030lac.org/
https://agenda2030lac.org/
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um indicador sobre a população co-
berta por níveis mínimos de prote-
ção social (ODS 1.3.1); o ODS 5 tem 
um indicador sobre o tempo dedica-
do ao trabalho não remunerado (tra-
balho doméstico e de cuidado) por 
sexo (ODS 5.4.1); o ODS 10 tem um 
indicador sobre a proporção do tra-

balho no PIB (ODS 10.4.1); e o ODS 
16 tem um indicador sobre os casos 
de homicídio/sequestro/tortura de 
defensores dos direitos humanos. 
A seguir, no Quadro 5 figuram as 
metas e indicadores do ODS 8 so-
bre trabalho decente e crescimento 
econômico.

METAS INDICADORES
8.1 Sustentar o crescimento econômico per 
capita de acordo com as circunstâncias na-
cionais e, em particular, um crescimento 
anual de pelo menos 7% do PIB nos países 
menos desenvolvidos.

8.1.1 Taxa de crescimento anual 
do PIB real per capita.

8.2 Atingir níveis mais elevados de produ-
tividade das economias por meio da diver-
sificação, modernização tecnológica e ino-
vação, inclusive por meio de um foco em 
setores de alto valor agregado e dos setores 
intensivos em mão de obra.

8.2.1 Taxa de crescimento anual 
do PIB real por pessoa empre-
gada.

8.3 Promover políticas orientadas para o 
desenvolvimento que apoiem as atividades 
produtivas, geração de emprego decente, 
empreendedorismo, criatividade e inovação, 
e incentivar a formalização e o crescimento 
das micro, pequenas e médias empresas, 
inclusive por meio do acesso a serviços fi-
nanceiros.

8.3.1 Proporção de emprego in-
formal no emprego não agríco-
la, por sexo.

8.4 Melhorar progressivamente, até 2030, a 
eficiência dos recursos globais no consumo 
e na produção, e empenhar-se para dissociar 
o crescimento econômico da degradação 
ambiental, de acordo com o Quadro Decenal 
de Programas sobre Produção e Consumo 
Sustentáveis, com os países desenvolvidos 
assumindo a liderança.

8.4.1 Pegada material em ter-
mos absolutos, pegada mate-
rial per capita e pegada material 
por PIB.

8.4.2 Consumo material interno 
em termos absolutos, consumo 
material interno per capita e con-
sumo material interno por PIB.

Quadro 5 METAS E INDICADORES DO ODS 8
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8.5 Até 2030, alcançar o emprego pleno e 
produtivo e o trabalho decente para todas as 
mulheres e homens, inclusive para os jovens 
e as pessoas com deficiência, e remune-
ração igual para trabalho de igual valor.

8.5.1 Renda média por hora de 
mulheres e homens empre-
gados, por ocupação, grupo 
de idade e pessoas com de-
ficiência.

8.5.2 Taxa de desemprego por 
sexo, grupo de idade e pes-
soas com deficiência.

8.6 Até 2020, reduzir substancialmente a 
proporção de jovens sem emprego, edu-
cação ou formação.

8.6.1 Porcentagem de jovens 
(15 a 24 anos) que não estu-
dam, não têm emprego nem 
recebem capacitação.

8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes para 
erradicar o trabalho forçado, acabar com a 
escravidão moderna e o tráfico de pessoas, 
e assegurar a proibição e eliminação das 
piores formas de trabalho infantil, incluindo 
recrutamento e utilização de crianças-solda-
do, e até 2025 acabar com o trabalho infantil 
em todas as suas formas.

8.7.1 Porcentagem e número de 
crianças de entre 5 e 17 anos 
que realizam trabalho infantil, 
por sexo e grupo de idade.

8.8 Proteger os direitos trabalhistas e promo-
ver ambientes de trabalho seguros e prote-
gidos para todos os trabalhadores, incluindo 
os trabalhadores migrantes, em particular as 
mulheres migrantes, e pessoas em empre-
gos precários.

8.8.1 Taxas de frequência de 
lesões ocupacionais mortais 
e não mortais, por sexo e si-
tuação migratória.

8.8.2 Aumento no cumprimento nacional 
dos direitos trabalhistas (liberdade de asso-
ciação e negociação coletiva) sobre a base 
de fontes textuais da OIT e a legislação na-
cional, por sexo e a condição de migrante.

8.a.1 Compromisos y desem-
bolsos en relación con la inicia-
tiva Ayuda para el Comercio.

8.9 Até 2030, elaborar e implementar polí-
ticas para promover o turismo sustentável, 
que gera empregos e promove a cultura e os 
produtos locais.

8.9.1 PIB gerado diretamente 
pelo turismo em proporção 
ao PIB total e à taxa de cres-
cimento.

8.9.2 Proporção de empregos 
no setor do turismo sustentável 
com relação ao total de empre-
gos do turismo.

Quadro 5 | Metas e indicadores do ODS 8
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8.10 Fortalecer a capacidade das instituições 
financeiras nacionais para incentivar a ex-
pansão do acesso aos serviços bancários, 
de seguros e financeiros para todos.

8.10.1 a) Número de sucursais 
de bancos comerciais por cada 
100 mil adultos e b) número de 
caixas automáticos por cada 
100 mil adultos.

8.10.2 Proporção de adultos (a 
partir de 15 anos de idade) que 
têm uma conta em um banco 
ou outra instituição financeira 
ou um provedor de serviços de 
dinheiro móvel.

8.a Aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda 
para o Comércio para os países em desen-
volvimento, particularmente os países me-
nos desenvolvidos, inclusive por meio do 
Quadro Integrado Reforçado para a Assistên-
cia Técnica em Matéria de Comércio para os 
países menos desenvolvidos.

8.a.1 Compromissos e desem-
bolsos em relação à iniciativa 
Ajuda para o Comércio.

8.b Até 2020, desenvolver e operacionalizar 
uma estratégia global para o emprego dos 
jovens e implementar o Pacto Mundial para 
o Emprego da Organização Internacional do 
Trabalho.

8.b.1 Gasto total de fundos pú-
blicos em programas de pro-
teção social e de emprego 
como porcentagem dos orça-
mentos nacionais e do PIB.

Quadro 5 | Metas e indicadores do ODS 8

A base de dados oficial das Nações 
Unidas sobre os ODS, as metas e a 
informação estatística de cada um 
dos indicadores se localiza neste 

endereço:

https://unstats.un.org/sdgs/indica-
tors/database/

Há três níveis de monitoramento da 
Agenda 2030: nacional, regional e 
mundial. A seguir, no Diagrama 2, 
estão os distintos níveis e alguns 
dos mecanismos de monitoramen-

to dos ODS e nos Quadros poste-
riores (6, 7 e 8) se detalha em que 
consiste cada nível de monitora-
mento e cada instrumento.

2.2 De que maneira a ONU mede o progresso dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável?

https://unstats.un.org/sdgs/indicators/database
https://unstats.un.org/sdgs/indicators/database
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Nível de 
monitoramento 

nacional

Nível de 
monitoramento 

mundial

Nível de 
monitoramento 

regional

Adequação dos planos 
multianuais de desenvolvimento

Mecanismos de participação  
“multiatores”

Fórum Político de Alto Nível 
sobre Desenvolvimento 

Sustentável (com mecanismo de 
participação da sociedade civil)

Fóruns Regionais da ONU
(com mecanismo de participação 

da sociedade civil)
- Exemplo: Fórum dos Países da 
América Latina e Caribe sobre o 
Desenvolvimento Sustentável.

Mecanismos interministeriais de 
acompanhamento

Relatórios Nacionais Voluntários

Observatório Regional da CEPAL

Sistema de 
monitoramento 

da Agenda 2030

EM QUE CONSISTE O MECANISMO DE 
SUPERVISÃO NACIONAL DA AGENDA 2030?

Adequação dos planos multianuais de desenvolvimento
No marco de seu compromisso com a Agenda 2030 os Estados adaptaram seus 
planos multianuais de desenvolvimento às metas e indicadores dos ODS da 
Agenda 2030. A CEPAL criou um Observatório Regional onde é possível identifi-
car (em um mapa interativo) informação dos planos de desenvolvimento nacio-
nais que se adequaram à Agenda 2030. Esse Observatório Regional se encontra 
neste endereço: https://observatorioplanificacion.cepal.org/es

Quadro 6 SUPERVISÃO NACIONAL DA AGENDA 2030

Diagrama 2 NÍVEIS E MECANISMOS DE MONITORAMENTO 
DA AGENDA 2030

Elaboração própria

https://observatorioplanificacion.cepal.org/es
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Mecanismos interministeriais de acompanhamento
Os Estados estabeleceram mecanismos interministeriais de acompanhamento 
da Agenda 2030. Normalmente indicaram um Ministério responsável pela coor-
denação. Foi preciso reorganizar a estrutura dos Estados para fazer um acompa-
nhamento nacional, dado que todos os Ministérios estão implicados nos ODS da 
Agenda 2030. A informação sobre esses mecanismos de acompanhamento por 
cada país está no endereço do Observatório Regional da CEPAL: 
https://observatorioplanificacion.cepal.org/es/countries

Mecanismos de participação “multiatores”
Determinados Estados criaram mecanismos de participação “multiatores”. Nes-
se mecanismo os sindicatos têm um espaço para participar diretamente. Esse 
tipo de mecanismo deriva do ODS 17 “Fortalecer os meios de implementação e 
revitalizar a Aliança Mundial para o Desenvolvimento Sustentável”. Na prática a 
qualidade desses mecanismos depende da relação que o governo tenha com a 
sociedade civil e o movimento sindical.

Relatório Nacional Voluntário
É o relatório que os Estados se comprometeram a produzir durante o período 
de duração da Agenda 2030 (em média 3 relatórios) a fim de informar o que 
estão fazendo para cumprir os objetivos e as metas da Agenda 2030. O relatório 
circula nos três níveis de supervisão, nacional, regional e mundial. Esse relatório 
deveria ser produzido com a participação do conjunto da sociedade civil, o que 
usualmente depende do governo e sua relação com a sociedade civil. É possí-
vel localizar os Relatórios Nacionais Voluntários por país neste endereço: 
www.cepal.org/es/temas/agenda-2030-desarrollo-sostenible/america-latina-
caribe-foro-politico-alto-nivel

NO QUE CONSISTE O MECANISMO DE 
SUPERVISÃO REGIONAL DA AGENDA 2030?

Fóruns Regionais da ONU (com mecanismos de participação da sociedade civil)
Cada ano, entre fevereiro e abril, são realizados fóruns regionais coordenados 
pelas Comissões Econômicas da ONU de cada região. Na América Latina e no 
Caribe, quem coordena é a Comissão Econômica para América Latina e Caribe 
(CEPAL).

O Fórum dos Países da América Latina e Caribe sobre Desenvolvimento Sus-
tentável é o primeiro momento em que os Estados apresentam seu Relatório 
Nacional Voluntário (ou uma síntese, caso não esteja finalizado) e discutem o ní-
vel de avanço regional da agenda. A posição do movimento sindical é que esse 
fórum regional seja sobretudo um espaço de discussão política e de adoção 
de compromissos e não se limite a um espaço de intercâmbio de informação e 
boas práticas.

Quadro 7 SUPERVISÃO REGIONAL DA AGENDA 2030

Quadro 6 | Supervisão nacional da Agenda 2030

 https://observatorioplanificacion.cepal.org/es/countries
 https://observatorioplanificacion.cepal.org/es/countries
www.cepal.org/es/temas/agenda-2030-desarrollo-sostenible/america
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Nos fóruns regionais também há espaços para a participação da sociedade civil. 
No caso do fórum regional para América Latina e Caribe esse espaço se chama 
“Mesa de Participação da Sociedade Civil” que é coordenado por uma Mesa 
de Vinculação integrada por uma pessoa representante (Ponto Focal) de cada 
um dos grupos (de interesse, sub-regionais e temáticos). Entre os Grupos de 
Interesse figura um Ponto Focal dos sindicatos. A informação completa sobre o 
Mecanismo de Vinculação da Sociedade Civil está neste endereço: 
https://agenda2030lac.org/es/sociedad-civil

Esses fóruns regionais produzem também como resultado os relatórios anuais 
sobre o progresso e os desafios regionais da Agenda 2030. Nesse endereço 
estão os relatórios anuais para a região da América Latina e Caribe: 
https://foroalc2030.cepal.org/2019/es/documents/annual-reports

EM QUE CONSISTE O MECANISMO DE 
SUPERVISÃO GLOBAL DA AGENDA 2030?

Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável
O Fórum Político de Alto Nível sobre desenvolvimento sustentável (HLPF) é uma 
plataforma estratégica internacional para a análise, o acompanhamento e a avalia-
ção global da Agenda 2030. Reúne-se a cada ano sob os auspícios do Conselho 
Econômico e Social e uma vez a cada quatro anos, ao nível de Chefes de Estado 
e de Governo, sob os auspícios da Assembleia Geral das Nações Unidas.

A sociedade civil e o movimento sindical internacional vêm lutando para que 
esse fórum global não seja um espaço de visualização midiática das políticas 
dos Estados, mas que se converta em um espaço de discussão política global 
que permita a adoção de recomendações e compromissos políticos concretos 
que sejam implementados em nível nacional.

Além dos relatórios dos fóruns regionais da ONU celebrados no marco da su-
pervisão regional da Agenda 2030, para esse fórum global são produzidos e 
enviados relatórios e contribuições das agências especializadas das Nações 
Unidas, assim como dos órgãos do sistema universal de proteção dos direitos 
humanos. 

Quadro 8 SUPERVISÃO GLOBAL DA AGENDA 2030

Quadro 7 | Supervisão regional da Agenda 2030

https://agenda2030lac.org/es/sociedad
https://foroalc2030.cepal.org/2019/es/documents/annual
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A seguir, alguns exemplos:

Relatório 2020 da Organização Internacional do Trabalho
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=vie-
w&type=30022&nr=2592&menu=3170

Relatório 2020 do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=vie-
w&type=30022&nr=2532&menu=3170

Relatório 2020 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das 
Nações Unidas
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=vie-
w&type=30022&nr=2481&menu=3170

Relatório 2020 do Comitê sobre a eliminação da discriminação contra a 
mulher
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=vie-
w&type=30022&nr=2585&menu=3170

Relatório 2020 do Comitê sobre os direitos das crianças
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=vie-
w&type=30022&nr=2498&menu=3170

Nesse fórum global também há um espaço de participação para a sociedade 
civil chamado “Os Grupos Principais da Sociedade Civil”, no qual o movimento 
sindical também está representado. Os Grupos Principais também produzem e 
enviam relatórios. O Relatório de 2020 do Grupo Principal dos Sindicatos e dos 
Trabalhadores encontra-se neste endereço::
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=vie-
w&type=30022&nr=2617&menu=3170

É nesse fórum global que os Estados apresentam seus Relatórios Nacionais 
Voluntários a toda a comunidade internacional. Em 2020 apresentaram Rela-
tórios Nacionais Voluntários os seguintes países da região da América Latina e 
Caribe: Argentina, Barbados, Costa Rica, Equador, Honduras, Panamá, Peru, 
São Vicente e Granadinas e Trinidade e Tobago. 

Para 2021 expressaram sua vontade de apresentar Relatórios Nacionais Volun-
tários: Bahamas, Bolívia, Guatemala, México, Paraguai e Uruguai. 

A informação e o conteúdo dos relatórios apresentados estão neste endereço: 
https://sustainabledevelopment.un.org/inputs/

Quadro 8 | Supervisão global da Agenda 2030

https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2592&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2592&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2532&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2532&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2481&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2481&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2585&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2585&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2498&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2498&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2617&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php?page=view&type=30022&nr=2617&menu=3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php%3Fpage%3Dview%26type%3D30022%26nr%3D1677%26menu%3D3170
https://sustainabledevelopment.un.org/index.php%3Fpage%3Dview%26type%3D30022%26nr%3D1677%26menu%3D3170
https://sustainabledevelopment.un.org/inputs
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É importante visibilizar a consonân-
cia da agenda sindical com o conteú-
do da Agenda 2030. Os ODS podem 
ser um instrumento importante para 
sustentar as reivindicações sindicais 
em nível nacional. Mais que agre-
gar um ponto às já sobrecarregadas 
agendas sindicais, os ODS podem 
facilitar espaços de diálogo e partici-
pação para exigir as demandas que já 
são parte da agenda sindical, conec-
tando-as com uma agenda integral 
de desenvolvimento com a qual os 
governos se comprometeram diante 

de seus povos e da comunidade in-
ternacional.
Os sindicatos, através da Rede Sin-
dical de Cooperação ao Desenvol-
vimento (RSCD) da Confederação 
Sindical Internacional (CSI), estão 
envolvidos no processo da Agen-
da 2030 e dos ODS em nível global, 
regional e nacional. Os membros 
dessa Rede Sindical levam a cabo 
um acompanhamento e uma análise 
nacional para velar que os Estados 
cumpram com seus compromissos 
no marco da Agenda 2030.

Endereço da Rede Sindical de Cooperação ao Desenvolvimento (RSCD) da CSI
https://www.ituc-csi.org/development-cooperation?lang=es

No vídeo “Foco sindical nos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável” (que se encontra neste 
endereço: https://www.youtube.
com/watch?v=S13qfCaWvaA&-
feature=emb_title) sindicalistas de 

todos os continentes e membros 
dessa Rede Sindical respondem à 
pregunta: Por que os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
são relevantes para os sindicatos? E 
ressaltam os seguintes elementos:

Vídeo “Foco sindical 
nos Objetivos do 
Desenvolvimento 
Sustentável”

Os ODS são parte do programa de reivindicações 
do movimento sindical.
Oferecem um marco para reforçar o trabalho sindi-
cal de promoção do trabalho decente em nível na-
cional.
Permitem pautar os governos sobre os problemas 
existentes nacionalmente, tanto com relação ao ODS 
sobre trabalho decente quanto em relação a outros 
ODS relevantes para o movimento sindical como o 
que menciona a luta contra as desigualdades.
Permitem aos sindicatos abrir canais de diálogo e 
participação com as autoridades nacionais, com 
outros organismos das Nações Unidas e com ou-
tros atores da sociedade civil.
Permitem aos sindicatos trabalhar de forma unitária 
e coordenada nos processos abertos pela Agenda 
e no estabelecimento de prioridades.
Permitem apresentar em fóruns regionais e globais 
intergovernamentais a posição sindical em matéria 
de desenvolvimento sustentável, trabalho decente, 
proteção social ou transição justa.

2.3 Por que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável são 
relevantes para o movimento sindical?

https://www.ituc-csi.org/development
 https://www.youtube.com/watch?v=S13qfCaWvaA&feature=emb_title
 https://www.youtube.com/watch?v=S13qfCaWvaA&feature=emb_title
 https://www.youtube.com/watch?v=S13qfCaWvaA&feature=emb_title
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A Estratégia da Rede Sindical de Cooperação para o Desenvolvimento tem três 
pilares:

Mobilização e 
compromisso

Representação e 
mobilização

Supervisão e 
apresentação 
de relatórios

Sensibilização 
sobre a importância 

e a relevância do 
conteúdo da Agenda 

2030 para os 
sindicatos.

Implicação e 
contribuição de 

sindicatos com agentes 
institucionais relevantes 
em nível global, regional 

ou nacional para a 
elaboração de políticas.

Elaboração anual de 
relatórios sindicais 

nacionais sobre os ODS 
e sua difusão a fim de 

dar uma visão alternativa 
sobre os progressos na 

implementação dos ODS.

Identificação das 
necessidades e 

ferramentas específicas 
requeridas para fazer 

parte do processo dos 
ODS em nível nacional.

Processos de formação 
para apoiar a capacidade 

dos sindicatos e 
com processos de 
investigação para 

visibilizar a contribuição 
sindical para a realização 

dos ODS.

Reforçar os esforços 
do setor sindical para 

exigir contas aos 
Governos com relação 
aos compromissos da 

Agenda 2030.

Os relatórios paralelos sindicais se localizam neste endereço:  
https://www.ituc-csi.org/2030Agenda. 
A seguir, alguns exemplos de relatórios paralelos sindicais da região:

Argentina: 
https://www.ituc-csi.org/foco-sin�-
dical-en-los-objetivos-de-desarro-
llo-sostenible-2020-Argentina
Brasil: 
https://www.ituc-csi.org/foco-sin�-
dical-en-los-objetivos-de-desarro-
llo-sostenible-2020-brasil
Chile: 
https://www.ituc-csi.org/foco-sin�-
dical-en-los-objetivos-de-desarro-
llo-sostenible-2020-chile
Colômbia: 
https://www.ituc-csi.org/foco-sin�-
dical-en-los-objetivos-de-desarro-
llo-sostenible-2020-colombia
Venezuela: 
https://www.ituc-csi.org/foco-sin�-
dical-en-los-objetivos-de-desarro-
llo-sostenible-2020-Venezuela

https://www.ituc-csi.org/2030Agenda
https://www.ituc-csi.org/foco
https://www.ituc-csi.org/foco
https://www.ituc-csi.org/foco
https://www.ituc-csi.org/foco
https://www.ituc-csi.org/foco
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Alguns documentos 
que podem orientar 
a participação 
dos sindicatos na 
Agenda 2030

Estratégia da Rede Sindical para o Desenvolvimento 
com relação à Agenda 2030
https://www.ituc-csi.org/IMG/pdf/tudcn_agen-
da_2030_strategy_nov_2017_es.pdf

Folheto: “Os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável – Uma questão sindical!”
https://www.ituc-csi.org/Folleto-ODS

Documento “Uma posição sindical sobre os ODS – 
2020”
https://www.ituc-csi.org/una-posicion-sindical-so�-
bre-los-23402

Documento “A década de ação para cumprir com 
os ODS – respostas sindicais em matéria de políti-
cas”
https://www.ituc-csi.org/la-decada-de-accion-pa�-
ra-cumplir-los-ods-respuestas-sindicales

Documento “A perspectiva sindical sobre os Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável. Argentina na 
Agenda 2030”
http://www.cgtrainternacional.com.ar/pdf/La-pers-
pectiva-sindical-de-los-ODS.pdf

Guia Prático. Participação de atores na Agenda 
2030 para o desenvolvimento sustentável.
https://sustainabledevelopment.un.org/Stakehol-
dersGuideEspanol

https://www.ituc-csi.org/IMG/pdf/tudcn_agenda_2030_strategy_nov_2017_es.pdf
https://www.ituc-csi.org/IMG/pdf/tudcn_agenda_2030_strategy_nov_2017_es.pdf
https://www.ituc-csi.org/Folleto
https://www.ituc-csi.org/una
https://www.ituc-csi.org/la
http://www.cgtrainternacional.com.ar/pdf/La-perspectiva-sindical-de-los-ODS.pdf
http://www.cgtrainternacional.com.ar/pdf/La-perspectiva-sindical-de-los-ODS.pdf
https://sustainabledevelopment.un.org/StakeholdersGuideEspanol
https://sustainabledevelopment.un.org/StakeholdersGuideEspanol
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3 |
SISTEMA DE PROMOÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DAS LINHAS 
DIRETRIZES DA OCDE

As Linhas Diretrizes da OCDE2 para 
Empresas Multinacionais (doravan-
te Linhas Diretrizes) são recomen-
dações formuladas pelos governos 
com relação ao que é esperado em 
relação à conduta empresarial das 
empresas multinacionais na totalida-
de de suas atividades e operações.
Um elemento relevante a ser consi-
derado pelos sindicatos é seu amplo 
âmbito de aplicação:

É aplicável a todas as empresas 
multinacionais cuja sede central 
se encontre em um dos países  

que aderiram às Linhas Diretri-
zes.

É aplicável a todos os países em 
que essas empresas multinacio-
nais têm suas operações.

Entende-se por “empresas multi-
nacionais” tanto a própria empre-
sa multinacional quanto suas su-
cursais ou filiais, as empresas 
subsidiárias ou outras empresas 
que de outro modo estejam vincu-
ladas à empresa multinacional, tal 
como as empresas fornecedoras.

EXEMPLOS DE APLICAÇÃO DAS LINHAS DIRETRIZES:

Serão aplicáveis às empresas multinacionais que tenham sua sede central no 
Canadá (chamado “país de origem”) que é um Estado membro da OCDE.

Serão aplicáveis a todos os países nos quais as empresas multinacionais com 
sede no Canadá tenham suas operações (chamados “países anfitriões”), seja 
diretamente (através de sucursais ou filiais) ou indiretamente (através de em-
presas fornecedoras).

2. Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico.

3.1 O que são as Linhas Diretrizes da OCDE para 
Empresas Multinacionais?
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3. A lista atualizada dos Estados membros da OCDE está neste endereço: https://www.oecd.org/about/mem-
bers-and-partners/ 

4. A lista atualizada dos Estados que aderiram às Linhas Diretrizes está neste endereço: https://mneguidelines.
oecd.org/ncps/

Os países anfitriões das operações das empresas multinacionais do Cana-
dá podem ser Estados que aderiram às Linhas Diretrizes ou não. Ou seja, as 
Linhas Diretrizes são aplicáveis inclusive em países cujos Estados não são 
membros da OCDE e que não aderiram às Linhas Diretrizes, mas que rece-
bem investimento estrangeiro e operações de empresas multinacionais 
com sede em países que aderiram às Linhas Diretrizes. 

El Salvador, Guatemala, Nicarágua ou Panamá não são membros da OCDE e 
tampouco aderiram às Linhas Diretrizes, mas são países que, no marco das 
cadeias globais de produção, são receptores de operações extraterritoriais 
de empresas multinacionais com sede em países que aderiram às Linhas 
Diretrizes. As Linhas Diretrizes também são aplicáveis com relação às ope-
rações extraterritoriais dessas empresas multinacionais nesses quatro paí-
ses da América Central.

As Linhas Diretrizes são um dos 
elementos principais contidos na 
Declaração sobre Investimento In-
ternacional e Empresas Multinacio-
nais adotada em 1976 no âmbito da 
OCDE. Todo Estado Nacional signa-
tário dessa Declaração é considera-
do vinculado às Linhas Diretrizes.
Aderiram às Linhas Diretrizes tanto 

os Estados membros da OCDE quan-
to Estados não membros.3 Todo Es-
tado signatário das Linhas Diretrizes 
está obrigado a respeitar, fomentar 
e promover o cumprimento das re-
comendações contidas nas Linhas 
Diretrizes e estabelecer os chama-
dos “Pontos Nacionais de Contato” 
(que serão abordados mais adiante).

Atualmente os Estados membros da OCDE são:4 Alemanha, Austrá-
lia, Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, Colômbia, Dinamarca, Eslovênia, 
Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hun-
gria, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, Letônia, Lituânia, Luxem-
burgo, México, Noruega, Nueva Zelândia, Países Baixos, Polônia, 
Portugal, Reino Unido, República Checa, República da Coreia, Re-
pública Eslovaca, Suécia, Suíça, Turquia.

Os Estados não membros da OCDE e que são signatários das Linhas 
Diretrizes são: Argentina, Brasil, Costa Rica, Croácia, Egito, Jordâ-
nia, Cazaquistão, Marrocos, Peru, Romênia, Tunísia, Ucrânia.

As Linhas Diretrizes contêm reco-
mendações distribuídas tematica-
mente em 11 capítulos. O texto atuali-
zado das Linhas Diretrizes se localiza 
neste endereço: 

http://mneguidelines.oecd.org/gui-
delines/

A seguir, se ressaltam algumas das 
recomendações de cada capítulo.

3.2 Qual é o conteúdo das Linhas Diretrizes?

https://www.oecd.org/about/members-and-partners/ 
https://www.oecd.org/about/members-and-partners/ 
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/
http://mneguidelines.oecd.org/guidelines
http://mneguidelines.oecd.org/guidelines
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CAPÍTULO RECOMENDAÇÕES

CAPÍTULO I
Conceitos e 
princípios

A primeira obrigação das empresas é respeitar as leis nacio-
nais.
As empresas devem buscar respeitar as Linhas Diretrizes 
sem infringir as leis nacionais.
Por “empresas multinacionais” habitualmente se compreen-
de empresas ou outras entidades estabelecidas em mais de 
um país e relacionadas de tal modo que podem coordenar 
suas atividades de diversas formas.
As Diretrizes estão destinadas a todas as entidades perten-
centes à empresa multinacional.

CAPÍTULO 
II Princípios 
gerais

As empresas devem:
Respeitar os direitos humanos.
Abster-se de executar represálias (medidas discriminatórias 
ou disciplinares) contra os trabalhadores que informem à di-
reção da empresa ou às autoridades públicas acerca de prá-
ticas contrárias à lei, às Linhas Diretrizes ou às políticas da 
empresa.
Implementar a devida diligência baseada nos riscos.
Evitar que as atividades próprias gerem ou contribuam para 
gerar impactos negativos.
Esforçar-se para impedir ou atenuar os impactos negativos, 
mesmo nos casos em que as empresas não tenham contri-
buído para eles, se estiverem diretamente relacionados com 
suas atividades, produtos ou serviços em virtude de uma 
relação comercial.
Fomentar que seus sócios comerciais, incluindo seus for-
necedores e empresas contratadas, apliquem princípios de 
conduta empresarial responsável conforme as Linhas Dire-
trizes.
Abster-se de qualquer ingerência indevida nas atividades 
políticas locais.

CAPÍTULO III 
Divulgação de 
informação

As empresas devem:
Garantir a publicação de informação exata sobre todos os 
aspectos significativos de suas atividades, estrutura, situa-
ção financeira, resultados, acionistas e sistema de gover-
nança corporativa.
incluir informação detalhada dos resultados financeiros e de 
exploração, as participações significativas de acionistas e 
os direitos de voto, incluindo a estrutura do grupo de empre-
sas e as relações internas, as questões relativas aos traba-
lhadores e outras partes interessadas.

Quadro 9 RECOMENDAÇÕES DAS LINHAS DIRETRIZES POR CAPÍTULO
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CAPÍTULO IV
Direitos 
Humanos

As empresas devem:
Respeitar os direitos humanos, o que significa velar por não 
vulnerar os direitos dos demais e fazer frente aos impactos 
negativos em que estiverem implicadas.
Evitar causar impactos negativos sobre os direitos humanos 
ou contribuir para tal.
Prevenir e atenuar os impactos negativos diretamente vin-
culados a suas atividades, bens ou serviços em virtude de 
uma relação comercial com outra entidade, inclusive se não 
contribuírem para gerar tais impactos.
Exercer a devida diligência em matéria de direitos humanos.
estabelecer mecanismos legítimos ou cooperar com eles 
para sanar os impactos negativos.

CAPÍTULO V
Emprego 
e relações 
trabalhistas

As empresas devem:
Respeitar o direito dos trabalhadores de constituir sindicatos 
ou se afiliar a eles.
Respeitar o direito dos trabalhadores de solicitar aos sindi-
catos de sua escolha que os representem nas negociações 
coletivas com o objetivo de chegar a acordos sobre condi-
ções de emprego.
Contribuir com a abolição efetiva do trabalho infantil e com a 
eliminação de toda classe de trabalho forçado.
Respeitar o princípio de igualdade de oportunidades e trata-
mento e da não discriminação.
Proporcionar aos representantes dos trabalhadores os 
meios necessários para a realização de convênios coletivos 
eficazes, incluindo a informação que necessitem para a ne-
gociação coletiva.
Promover consultas e cooperação entre as empresas e os 
trabalhadores e seus representantes.
Respeitar normas de emprego e de relações trabalhistas 
que não sejam menos favoráveis às aplicadas em empresas 
em condições similares do país anfitrião. Em caso de não 
existir empregadores em condições similares, devem ofere-
cer os melhores salários, benefícios e condições de traba-
lho, ao menos suficientes para satisfazer as necessidades 
essenciais dos trabalhadores e suas famílias.
Adotar medidas adequadas para garantir em suas atividades 
a saúde e a segurança no lugar de trabalho.
Na maior medida possível, empregar pessoal local e propor-
cionar a eles capacitação.
Quando previrem mudanças que possam afetar os meios de 
subsistência de seus trabalhadores (fechamento de uma 
entidade e demissões coletivas), notificar tais mudanças 
com uma antecedência razoável aos representantes dos 
trabalhadores e às autoridades públicas. Colaborar com eles 
para atenuar os efeitos adversos.
Não ameaçar trasladar para fora do país anfitrião a totalidade 
ou parte da unidade operativa a fim de influir injustamente 
nas negociações coletivas ou obstaculizar o exercício do 
direito de sindicalização.
Permitir aos representantes autorizados por seus trabalha-
dores negociar sobre questões relacionadas aos convênios 
coletivos ou às relações entre trabalhadores e as empresas.

Quadro 9 | Recomendações das Linhas Diretrizes por capítulo



38 GUIA PRÁTICO PARA A AÇÃO SINDICAL: Instrumentos internacionais de defesa dos direitos humanos

CAPÍTULO VI
Meio 
ambiente

As empresas devem:
Estabelecer e manter um sistema de gestão de meio am-
biente adequado.
proporcionar aos cidadãos e aos trabalhadores informação 
adequada, mensurável e verificável sobre os potenciais im-
pactos das atividades da empresa sobre o meio ambiente, a 
saúde e a segurança.
desenvolver uma atividade de comunicação e consulta 
adequada e pontual com as comunidades diretamente afe-
tadas pelas políticas de meio ambiente, de saúde e segu-
rança da empresa.
não utilizar a falta de certeza científica absoluta para poster-
gar a adoção de medidas para prevenir ou minimizar os pos-
síveis danos graves ao meio ambiente.
melhorar os resultados ambientais da empresa e de sua ca-
deia de fornecimento, fomentando atividades como o de-
senvolvimento e fornecimento de produtos e serviços que 
não tenham efeitos ambientais indevidos e que reduzam as 
emissões de gases de efeito estufa.
Proporcionar formação e capacitação aos empregados em 
matéria de meio ambiente, saúde e segurança, incluída a 
manipulação de materiais perigosos e a prevenção de aci-
dentes ambientais.

CAPÍTULO VII
Luta contra 
a corrupção, 
os pedidos 
de suborno e 
outras formas 
de extorsão

As empresas:
Não devem oferecer, prometer, dar nem solicitar, direta ou 
indiretamente, pagamentos ilícitos ou outras vantagens in-
devidas para obter ou conservar um contrato ou outra van-
tagem ilegítima.
Devem rechaçar qualquer suborno e outras formas de extor-
são.
Não deverão pagar contribuições ilícitas a candidatos a car-
gos públicos nem a partidos políticos ou outras organiza-
ções políticas.

CAPÍTULO VIII
Interesses dos 
consumidores

As empresas devem:
Garantir que os bens e serviços que proporcionam sejam 
consonantes com todas as normas acordadas ou exigidas 
legalmente em matéria de saúde e segurança dos consumi-
dores.
Proporcionar informação exata, comprovável e clara para 
que os consumidores possam tomar suas decisões com 
conhecimento de causa, em particular a informação sobre 
efeitos sobre o meio ambiente.
Cooperar com as autoridades públicas para impedir e lutar 
contra as práticas comerciais enganosas e reduzir ou impe-
dir as ameaças graves para a saúde e a segurança públicas 
ou para o meio ambiente.

Quadro 9 | Recomendações das Linhas Diretrizes por capítulo
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CAPÍTULO IX
Ciência e 
tecnologia

As empresas devem:
Contribuir para o desenvolvimento da capacidade inovadora 
local e nacional e adotar práticas que permitam a transferên-
cia e a rápida difusão das tecnologias e do know-how.
Quando proceder, levar a cabo trabalhos de desenvolvi-
mento científico e tecnológico nos países anfitriões para 
atender às necessidades do mercado local e empregar 
pessoal do país anfitrião nas atividades científicas e tecno-
lógicas e fomentar sua capacitação.

CAPÍTULO X
Concorrência

As empresas devem:
Levar a cabo suas atividades de forma compatível com to-
das as leis e regulações aplicáveis em matéria de concor-
rência e se abster de celebrar ou concluir acordos contrá-
rios à concorrência.
Cooperar com as autoridades encarregadas de realizar in-
vestigações sobre concorrência.

CAPÍTULO XI
Questões 
tributárias

As empresas devem:
Cumprir pontualmente com as obrigações tributárias, o que 
implica a comunicação pontual às autoridades da informa-
ção pertinente e necessária para o cálculo correto dos im-
postos a pagar.
Cumprir com a letra e o espírito das leis e regulações tribu-
tárias dos países em que operam.

Sugestão de endereços para visitar sobre as Linhas Diretrizes da 
OCDE para Empresas Multinacionais

Página web da OCDE: 
http://mneguidelines.oecd.org/

Página web do TUAC: 
https://tuac.org/mne-guidelines-complaints/

Página web da OECD Watch: 
https://www.oecdwatch.org/oecd-ncps/the-oecd-guidelines-for-mes/

Segundo a base de dados da OCDE, 
no período 2011-2019 as queixas 
diante dos Pontos Nacionais de Con-

tato se referiram majoritariamente 
(70%) ao capítulo V “Emprego e re-
lações trabalhistas”.

Quadro 9 | Recomendações das Linhas Diretrizes por capítulo

http://mneguidelines.oecd.org
https://tuac.org/mne
https://www.oecdwatch.org/oecd-ncps/the
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Gráfico1 Capítulos das Linhas Diretrizes referidas nas instâncias 
específicas (2011-2019)

Fonte OCDE: https://mneguidelines.oecd.org/Flyer-OECD-National-Contact-Points.pdf

Os Pontos Nacionais de Contato são 
órgãos com respaldo governamental 
encarregados de promover e imple-
mentar as Linhas Diretrizes e de fun-
cionar como mecanismos de queixa.
Atualmente existem 49 Pontos Na-
cionais de Contato distribuídos nos 
seguintes países:

Alemanha, Argentina, Austrália, 
Áustria, Bélgica, Brasil, Canadá, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Croá-
cia, Dinamarca, Egito, Eslovênia, 

Espanha, Estados Unidos, Estô-
nia, Finlândia, Francia, Grécia, 
Hungria, Irlanda, Islândia, Israel, 
Itália, Japão, Jordânia, Letônia, 
Lituânia, Luxemburgo, Cazaquis-
tão, Marrocos, México, Noruega, 
Nova Zelândia, Países Baixos, 
Peru, Polônia, Portugal, Reino 
Unido, República Checa, Repúbli-
ca da Coreia, República Eslovaca, 
Romênia, Suécia, Suíça, Tunísia, 
Turquia, Ucrânia.

Links de cada um dos Pontos Nacionais de Contato
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/ 

Os Pontos Nacionais de Contato têm 
entre suas funções:

Atender consultas das partes in-
teressadas e ajudar a tomar as 
medidas para sua promoção.

Proporcionar uma plataforma de 
mediação para resolver proble-
mas na implementação.
Receber queixas (instâncias es-
pecíficas) e gerir os casos de 

3.3 Como os sindicatos podem utilizar os Pontos Nacionais de 
Contato?

https://mneguidelines.oecd.org/Flyer-OECD-National-Contact-Points.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/ncps
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infrações das Linhas Diretrizes.

Geralmente os Pontos Nacionais de 
Contato funcionam na órbita do go-
verno de cada país. A estrutura de 
cada um deles varia entre os países. 
Pode ser um órgão assignado a um 
determinado ministério, usualmente 
o Ministério da Economia ou o Mi-
nistério de Relações Exteriores (por 

exemplo, na Argentina, Chile, Costa 
Rica, México e Peru) ou pode ser um 
órgão interministerial (por exemplo, 
no Brasil). Também podem ser ór-
gãos tripartites ou quatripartites (por 
exemplo, na França).

O procedimento de cada Ponto Na-
cional de Contato (PNC) tem basica-
mente três fases:

Fase 1 | Avaliação 
inicial do caso

Fase 3 | Conclusão e 
fechamento do caso

O PNC verifica se é 
admissível o caso 
(se está relacionado 
com o conteúdo 
das Linhas Diretrizes 
e com uma empresa 
multinacional com 
sede em um dos 
países aderentes às 
Diretrizes).

Fase 2 | Mediação 
ou conciliação

Admitida a queixa, 
o PNC oferece às 
partes seus “bons 
ofícios” para buscar 
soluções (através 
de mecanismos 
como a mediação 
ou a conciliação).

Se houver um acordo, o 
PNC publica um relatório 
final e fecha o caso. Se 
não houver um acordo, o 
PNC pode examinar o caso 
e redigir recomendações. 
Em qualquer caso, o PNC 
publica uma declaração 
final com os temas 
tratados na instância 
específica, o suporte 
oferecido às partes e os 
resultados.

Segundo o TUAC (Conselho Sindical 
Consultivo da OCDE), considerando 
a experiência dos casos apresen-
tados nesse mecanismo de queixa, 
todo o procedimento dura ao redor 

de 1 ano, como pode ser visualizado 
no seguinte Diagrama do Manual “As 
Linhas Diretrizes da OCDE para Em-
presas Multinacionais. Guia para sin-
dicalistas” (TUAC, 2013).5

5. O Guia do TUAC se encontra neste endereço: https://mneguidelines.tuac.org/    

Diagrama 3 FASES DO PROCEDIMENTO DE QUEIXAS DIANTE OS PONTOS 
NACIONAIS DE CONTATO

https://mneguidelines.tuac.org/ 
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Fonte: TUAC. As Linhas Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais. Guia para sindicalistas

A queixa diante do Ponto Nacional de 
Contato pode ser apresentada por 
qualquer pessoa ou organização que 
tenha um legítimo interesse no caso. 
A queixa deve se referir ao não cum-
primento do conteúdo das Linhas 
Diretrizes por parte de empresas 
multinacionais com sede em países 
que aderiram a elas com relação a 
todas suas atividades e operações, 
incluindo as executadas nas cadeias 
globais de produção, inclusive em 
países não membros da OCDE ou 
não signatários das Linhas Diretrizes.

Todas as organizações sindicais - lo-
cais, setoriais, nacionais, regionais 
ou internacionais - estão habilitadas 
para apresentar queixas diante dos 
Pontos Nacionais de Contato. 
Os sindicatos podem apresentar os 
casos por sua conta, em conjunto 
com outros sindicatos ou com ONGs. 
É recomendado buscar apoio de sin-
dicatos que já têm experiência na 
apresentação de casos, assim como 
o apoio das centrais nacionais, as 
Federações Sindicais Internacionais 
e o TUAC.

Dados de contato do TUAC (Trade Union Advisory Committee): 

Página na internet: https://tuac.org/ 
Correio electrônico: tuac@tuac.org 
Telefone: (33) 01 55 37 37 37
Lista de centrais sindicais nacionais afiliadas ao TUAC: 
https://tuac.org/about/affiliates/

Diagrama 4 FASES DO PROCEDIMENTO DE QUEIXAS DIANTE DOS PONTOS 
NACIONAIS DE CONTATO

FASE 1
Avaliação inicial PNC ACEITA

o caso

FASE 2A
Mediação

Mediação
EXITOSA

Mediación
NEGADA/

FRACASSADA

FASE 2B
Exame do caso para

avaliar se a EMN
cometeu infração

contra as Diretrizes

PNC NEGA
o caso

FASE 3A
DECLARAÇÃO 

FINAL
Temas 

apresentados,
razões para

negar o caso

FASE 3B
INFORME FINAL

Temas apresentados,
papel do PNC, acordo 

alcançado e 
acompanhamento

FASE 3C
INFORME FINAL

Temas apresentados, 
se o caso foi aceito, papel
do PNC, recomendações,
por que não se alcançou 

o acordo e 
acompanhamento

FASE 3D
DECLARAÇÃO FINAL

Temas apresentados, 
se o caso foi aceito,

papel do PNC, decisão sobre
infração contra as

Diretrizes, recomendações,
por que não se alcançou um
acordo e acompanhamento

0-3 M
ESES   

3-9 M
ESES   

9-12 M
ESES   

https://tuac.org
mailto:tuac@tuac.org
https://tuac.org/about/affiliates
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Não é necessário que o sindicato 
esgote a jurisdição nacional para ter 
acesso a esse mecanismo. O sindi-
cato pode utilizar esse mecanismo 
de forma paralela e coordenada com 
outros mecanismos como os tribu-
nais nacionais, o sistema de con-
trole da OIT ou os procedimentos 
especiais do sistema universal das 
Nações Unidas. Em conformidade 

com a atualização de 2011 das Li-
nhas Diretrizes, os Pontos Nacionais 
de Contato não devem se negar a 
admitir uma instância específica só 
porque outras ações legais existiram, 
estão em curso ou podem ser aplica-
das pelas partes afetadas.
A seguir, alguns elementos a consi-
derar uma vez que se decidiu utilizar 
esse mecanismo:

Se o não cumprimento aconteceu no país que adotou as Linhas Dire-
trizes:
Pode-se apresentar a queixa no Ponto Nacional de Contato desse 
país (país de acolhida), com cópia ao Ponto Nacional de Contato do 
país em que a empresa multinacional tem sua sede (país de origem).
Pode-se apresentar a queixa no Ponto Nacional de Contato do país 
de origem, com cópia ao Ponto Nacional de Contato do país de aco-
lhida, assinalando por que se considera que esse Ponto Nacional de 
Contato é de vital importância para assegurar o respeito das Linhas 
Diretrizes.
Se o não cumprimento se produziu em um país que não adotou as 
Linhas Diretrizes:
Pode-se apresentar a queixa no Ponto Nacional de Contato do país 
de origem e dos outros países que possam estar envolvidos.
 Se o não cumprimento das Linhas Diretrizes se refere às operações 
de sucursais, filiais, subsidiárias ou empresas fornecedoras:
Explicar o vínculo existente entre tais entidades implicadas no des-
cumprimento e a empresa multinacional com sede em um dos países 
que aderiram às Linhas Diretrizes.
Se o sindicato apresentou ou pensa apresentar também uma deman-
da diante de um tribunal nacional:
A sugestão é apontar na queixa que o uso do mecanismo do Ponto 
Nacional de Contato não gera um prejuízo sério às partes implicadas 
em ações nos tribunais nacionais.

Uma sugestão adicional é revisar a 
experiência dos casos já apresen-
tados diante dos Pontos Nacionais 
de Contato. Para esse propósito são 

úteis as bases de dados da OCDE, 
do TUAC e da OECD Watch onde é 
possível fazer a busca dos casos de 
forma detalhada.

Base de dados da OCDE: 
https://mneguidelines.oecd.org/database/

Base de dados do TUAC: 
https://mneguidelines.tuac.org/en/database

Base de dados da OECD Watch: 
https://complaints.oecdwatch.org/cases-es/buscar-avanzada

https://mneguidelines.oecd.org/database
https://mneguidelines.tuac.org/en/database
https://complaints.oecdwatch.org/cases-es/buscar
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Alguns documentos 
que podem orientar 
a participação dos 
sindicatos

As Linhas Diretrizes da OCDE para Empresas Multi-
nacionais. Recomendações para uma conduta em-
presarial responsável no contexto global. GUIA 
PARA SINDICALISTAS (TUAC)
https://mneguidelines.tuac.org

As Diretrizes para Empresas Multinacionais na Amé-
rica Latina: experiências, aprendizagens e propos-
tas na perspectiva sindical (FES. Álvaro Orsatti e 
Hilda Sánchez)
http://library.fes.de/pdf-files/bueros/uru-
guay/06880.pdf

Guide for National Contacts Points on the Initial As-
sessment of Specific Instances
https://mneguidelines.oecd.org/Guide-for-Na-
tional-Contact-Points-on-the-Initial-Assess-
ment-of-Specific-Instances.pdf

Guide for National Contact Points on Follow Up to 
Specific Instances
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/Guide-for-
National-Contact-Points-on-Follow-Up-to-Speci-
fic-Instances.pdf

https://mneguidelines.tuac.org
http://library.fes.de/pdf-files/bueros/uruguay/06880.pdf
http://library.fes.de/pdf-files/bueros/uruguay/06880.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/Guide-for-National-Contact-Points-on-the-Initial-Assessment-of-Specific-Instances.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/Guide-for-National-Contact-Points-on-the-Initial-Assessment-of-Specific-Instances.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/Guide-for-National-Contact-Points-on-the-Initial-Assessment-of-Specific-Instances.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/Guide-for-National-Contact-Points-on-Follow-Up-to-Specific-Instances.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/Guide-for-National-Contact-Points-on-Follow-Up-to-Specific-Instances.pdf
https://mneguidelines.oecd.org/ncps/Guide-for-National-Contact-Points-on-Follow-Up-to-Specific-Instances.pdf
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4 | ACORDOS MARCO INTERNACIONAIS

Os Acordos Marco Internacionais 
são acordos celebrados entre or-
ganizações sindicais internacionais 
e empresas multinacionais a fim de 
reconhecer e regular direitos em 
benefício das trabalhadoras e dos 
trabalhadores empregados nas ope-
rações da empresa multinacional em 
nível mundial. 
A regulação desses acordos pode 
ser aplicável também às operações 

das sucursais ou filiais da empresa 
multinacional, bem como às ope-
rações nas cadeias globais de pro-
dução. Também se faz referência à 
aplicação dos acordos com as em-
presas fornecedoras e terceirizadas.
As organizações sindicais internacio-
nais que celebraram Acordos Marco 
Internacionais são as Federações 
Sindicais Internacionais de âmbito 
setorial.

ALGUMAS DAS FEDERAÇÕES SINDICAIS INTERNACIONAIS QUE 
CELEBRARAM ACORDOS MARCO INTERNACIONAIS

UNI Global Union: https://www.uniglobalunion.org/es
Internacional de Trabalhadores da Construção e da Madeira (ICM):  
https://www.bwint.org/es_ES/
Internacional de Serviços Públicos (ISP): http://www.world-psi.org/es
União Internacional de Trabalhadores da Alimentação, Agricultura, Hotéis, 
Restaurantes, Catering, Tabaco e Afins (UITA): http://www.iuf.org/w/
Federação Internacional de Jornalistas (FIJ): https://www.ifj.org/es.html
IndustriAll: http://www.industriall-union.org/es

4.1 O que são os Acordos Marco Internacionais?

https://www.uniglobalunion.org/es
https://www.bwint.org/es_ES
http://www.world-psi.org/es
http://www.iuf.org
https://www.ifj.org/es.html
http://www.industriall-union.org/es
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No corpo de sua regulação os 
Acordos Marco Internacionais cos-
tumam destacar a importância de 
que as empresas multinacionais 
respeitem as normas internacio-
nais adotadas pela OIT. Entre as 
normas ressaltadas se destacam a 
Declaração de princípios e direitos 
fundamentais do trabalho (2008) e 

os Convênios Fundamentais da OIT. 
Dessa forma, esses acordos tam-
bém fazem referência a outros ins-
trumentos internacionais como os 
tratados internacionais de direitos 
humanos adotados pelas Nações 
Unidas, os ODS da Agenda 2030 ou 
as Linhas Diretrizes da OCDE.

NORMAS INTERNACIONAIS DA OIT MAIS RESSALTADAS 
NOS ACORDOS MARCO INTERNACIONAIS

Declaração da OIT de 2008 relativa aos princípios e direitos fundamen-
tais no trabalho
https://ilo.org/declaration/thedeclaration/textdeclaration/lang--es/in-
dex.htm

Convênios Fundamentais da OIT
Convênio 29 sobre o trabalho forçado
Protocolo 29 de 2014 relativo ao Convênio sobre o trabalho forçado
Convênio 87 sobre a liberdade sindical e a proteção do direito de sindi-
calização
Convênio 98 sobre o direito de sindicalização e de negociação coletiva
Convênio 100 sobre igualdade de remuneração
Convênio 105 sobre a abolição do trabalho forçado
Convênio 111 sobre a discriminação (emprego e ocupação)
Convênio 138 sobre a idade mínima
Convênio 182 sobre as piores formas de trabalho infantil

             
                    Gráfico 2       Número de Acordos Marco Internacionais por FSI               

https://ilo.org/declaration/thedeclaration/textdeclaration/lang--es/index.htm
https://ilo.org/declaration/thedeclaration/textdeclaration/lang--es/index.htm
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                    Gráfico 3       Número de trabalhadores cobertos diretamente   

Os Acordos Marco Internacionais 
costumam regular direitos trabalhis-
tas como jornadas de trabalho, sa-
lários adequados, capacitação ou 
direitos em matéria de saúde e se-
gurança no trabalho.
Os Acordos Marco Globais também 
regulam a relação entre as partes 
que celebram o acordo, a organiza-
ção sindical internacional e a em-
presa multinacional, e costumam 
estabelecer mecanismos de super-
visão de cumprimento dos acordos 
e de solução de conflitos que po-

dem surgir ao aplicá-los.

O número desses acordos interna-
cionais cresceu significativamente 
desde 2000. No Gráfico 2 é pos-
sível visualizar o número de acor-
dos celebrados por ICM, UNI, ISP, 
UITA, FIJ e IndustriALL e no Gráfico 
3 é mostrado o número aproximado 
de trabalhadores e trabalhadoras 
cobertos diretamente por esses 
acordos, o que pode aumentar se 
contados os beneficiados indireta�-
mente.

A Internacional de Serviços Públi-
cos, conjuntamente com Indus-
triALL, celebrou Acordos Marco 
Internacionais com três empresas 
multinacionais dedicadas à geração 

e à distribuição de eletricidade e 
gás: EDF (com sede na França), 
ENEL (com sede na Itália) e ENGIE 
(com sede na França).

4.2 Que Acordos Marco Internacional a Internacional 
de Serviços Públicos celebrou?

indiretamente.ciados
indiretamente.ciados
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Esse Acordo Marco Internacional 
foi assinado em 29 de maio de 2018 
pela Secretaria Geral da ISP, Rosa 
Pavanelli, o Secretário Geral de In-
dustriALL, Valter Sanchez, e o Diretor 
Executivo do Grupo EDF, Jean-Ber-
nard Lévy. Foi celebrado em presen-
ça do Diretor Geral da OIT, Guy Ryder, 
durante a 107ª Conferência Interna-
cional do Trabalho, com a participa-
ção de sindicatos franceses. Em 19 
de junho as federações sindicais 
nacionais que representam a maioria 

dos trabalhadores e trabalhadoras do 
Grupo EDF afiliados à ISP e IndustriAll 
completaram a assinatura do Acordo, 
que entrou em plena vigência a partir 
de 21 de junho de 2018 por um perío-
do de 4 anos.
O texto do acordo encontra-se neste 
endereço: 
http://www.world-psi.org/en/
node/11437
A seguir, o Quadro 10 descreve o âm-
bito de aplicação e os compromissos 
assumidos

Âmbito de aplicação
Aplica-se a todas as empresas que o Grupo EDF controla direta ou indireta-
mente, em todos os territórios onde se encontra implementado o Grupo. 
Será aplicado a qualquer nova empresa controlada que se una ao Grupo.
Aplica-se a todos os trabalhadores e trabalhadoras do Grupo EDF, seja qual 
for a natureza de seu contrato de trabalho.
O Grupo EDF se encarregará de promover o acordo e velar por seu respeito 
por parte de seus fornecedores e terceirizados. Será difundido em sua ca-
deia de abastecimento.

Compromissos da empresa
Respeitar os direitos humanos em todas as atividades do Grupo EDF no 
mundo, incluídos os reconhecidos em:

A Declaração Universal e os tratados de direitos humanos das Nações 
Unidas.
Os princípios e direitos reconhecidos nos Convênios Fundamentais da 
OIT.
As Linhas Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais.
Os Princípios Orientadores das Nações Unidas relativos aos Direitos Hu-
manos.
A Declaração da OIT de Princípios Tripartites sobre Empresas Multina-
cionais.
Os Princípios do Pacto Mundial das Nações Unidas.

Elaborar, publicar e implementar, em associação com os sindicatos, um 
Plano de Vigilância 

O Plano buscará identificar os riscos e prevenir os descumprimentos gra-
ves aos direitos humanos, incluídos os direitos à segurança e saúde no 
trabalho e ao meio ambiente. 

Quadro 10 ACORDO MARCO INTERNACIONAL CELEBRADO COM O GRUPO EDF

4.2.1 Acordo Marco Internacional celebrado com o Grupo EDF

http://www.world-psi.org/en/node/11437
http://www.world-psi.org/en/node/11437
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O Plano incluirá um mecanismo de alerta com o fim de receber queixas 
dos sindicatos.

Promover a Ética do Grupo EDF e prevenir a corrupção, o que inclui:
Promover a luta contra a corrupção em todas suas formas.
Proteger os informantes contra qualquer represália ou ato de discrimi-
nação.
Aplicar o princípio de transparência fiscal, que compreende um relatório 
fiscal transparente alinhado com as recomendações das Linhas Diretrizes 
da OCDE.

Combater qualquer forma de assédio e de violência no trabalho
O Grupo EDF se compromete a proteger seus trabalhadores contra quais-
quer formas de violência, de abuso ou de assédio no trabalho. 
Cada empresa do Grupo EDF tomará as medidas necessárias para preve-
nir e remediar o assédio, assim como a violência física e psicológica, com 
especial atenção às vinculadas a gênero. 
Cada empresa do Grupo EDF velará por sensibilizar a todos os trabalhado-
res sobre os riscos do assédio, sobre os meios de prevenção e de luta 
contra tais práticas. 

Garantir uma relação socialmente responsável com nossos fornecedores 
e terceirizados

O Grupo EDF se compromete a comunicar e a promover esse acordo com 
seus fornecedores e terceirizados. As empresas do Grupo devem promo-
ver esses princípios com seus licitantes.
Qualquer descumprimento, repetido e que não se corrija depois de ob-
servações, das disposições do presente acordo, pode levar à suspensão 
das relações com o fornecedor ou com a empresa terceirizada.
Qualquer comunicação sobre um fornecedor identificado pelo conjunto 
das federações sindicais no Grupo EDF como responsável por aplicar 
práticas que se distanciem dos compromissos descritos será objeto de 
análise e de informação por parte do Grupo EDF.

Ser uma referência em matéria de saúde e segurança no trabalho
É dever e responsabilidade do Grupo EDF proporcionar um ambiente de 
trabalho seguro para todos os trabalhadores e terceirizados.
Reconhecer que a proteção da saúde e da segurança no trabalho é resul-
tado de sistemas de prevenção eficazes, baseados no respeito a três di-
reitos fundamentais: 
a) O direito a ser informado sobre os riscos do trabalho e a receber a 
educação e a formação adequadas em relação à forma de trabalhar em 
total segurança;
b) O direito de rechaçar ou de interromper um trabalho no caso de perigo 
grave e iminente;
c) O direito de participar ativamente nos estudos e programas em maté-
ria de saúde e segurança no trabalho, inclusive mediante a constituição 
de comissões de saúde-segurança em todos os lugares de trabalho do 
Grupo.

Quadro 10 | Acordo Marco Internacional celebrado com o Grupo EDF
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Facilitar e conseguir a igualdade no trabalho entre as mulheres e os homens
O Grupo EDF manifesta em escala mundial sua vontade de igualdade no 
trabalho entre mulheres e homens, facilitando a diversidade nas equipes 
de trabalho e em todos os níveis da empresa, com base nos princípios de 
igualdade de direitos e de não discriminação entre os sexos, e de igual-
dade de tratamento por valor igual de trabalho. 
O Grupo EDF se esforça para eliminar as diferenças de trabalho entre a 
situação das mulheres e a dos homens em cada empresa do Grupo, 
atuando especialmente nos itinerários trabalhistas, na formação, no aces-
so aos postos de responsabilidade e na remuneração. 
Contribuirá para conseguir a evolução das mentalidades e a luta contra os 
estereótipos. 
Serão promovidas práticas para garantir a conciliação entre a vida profis-
sional e a vida familiar para todos os trabalhadores do Grupo.

Garantir a equidade de tratamento e lutar contra as discriminações
O Grupo EDF protege seus trabalhadores contra quaisquer formas de dis-
criminação e de represálias. 
Serão determinados três campos de vigilância especial: 
a) A inserção de trabalhadores em situação de deficiência. O Grupo se 
compromete a desenvolver uma política de recepção de trabalhadores 
com deficiência, fundada em um processo de contratação, assim como 
em ações específicas de integração e de apoio ao itinerário profissional. 
b) A origem ou pertencimento (ética, nacional, regional, cultural, religio-
sa, familiar, social, etc.) em nenhum caso pode constituir motivo para 
deixar de lado una contratação. Da mesma forma que nenhum tipo de 
emprego deve ficar reservado ou proibido a um indivíduo por razão de 
sua origem.
c) A orientação sexual. O Grupo combate qualquer discriminação vincu-
lada à orientação sexual e à identidade de gênero. Dentro desse âmbito 
um trabalhador pode rechaçar um traslado geográfico a um Estado que 
incrimina a homossexualidade, sem prejudicar sua carreira. O Grupo se 
refere aos princípios orientadores adotados pela ONU na luta contra as 
discriminações relativas à orientação sexual.

Facilitar a cada trabalhador o desenvolvimento de suas competências e 
seu itinerário profissional

Garantir aos trabalhadores cobertura social, assim como benefícios so-
ciais 

Apoiar uma “Transição justa“

Quadro 10 | Acordo Marco Internacional celebrado com o Grupo EDF
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O Acordo Marco Internacional cele-
brado com o Grupo EDF estabelece 
um mecanismo de implementação 

e seguimento de cumprimento dos 
compromissos adquiridos em escala 
local e mundial.

Linhas
gerais

Serão impulsionadas iniciativas de sensibilização e de efeti-
vação do acordo nas empresas do Grupo e em seus forne-
cedores e terceirizados.
O Grupo EDF fará o necessário para que o acordo seja efeti-
vo em relação ao conjunto dos trabalhadores.

Implemen-
tação em 
escala local

Será realizada a implementação em escala local mediante a 
facilitação de um diálogo entre a direção e os representantes 
dos trabalhadores sobre as iniciativas que devem ser toma-
das, os planos de ação e as modalidades de implementação 
do acordo. 
Esse diálogo local dará lugar ao menos a uma reunião ao ano 
entre a direção e os sindicatos/representantes dos trabalha-
dores.

Implemen-
tação em 
escala 
mundial

Será realizada a implementação em escala mundial mediante 
um Comitê Mundial de Acompanhamento (Comitê de Diálo-
go sobre Responsabilidade Social) coordenado por repre-
sentantes da Direção e composto por representantes dos 
trabalhadores e das federações sindicais mundiais.
Esse Comitê Mundial de Acompanhamento se reunirá para 
fazer uma análise da situação da implementação do acordo, 
tomar as medidas adequadas e necessárias para velar por 
seu cumprimento, e para falar da futura cooperação no âm-
bito do diálogo social mundial. 
As partes do acordo serão comunicadas entre elas na forma 
contínua entre uma e outra reunião com o fim de dar conti-
nuidade a essa implementação e à promoção do acordo, e 
chegar a soluções mutuamente aceitáveis para os proble-
mas que possam surgir.
O Grupo EDF comunicará ao Comitê Mundial de Acompanha-
mento de forma periódica e contínua todas as informações 
pertinentes relativas à efetivação do acordo dentro das filiais.
O Comitê Mundial de Acompanhamento poderá propor à Di-
reção do Grupo EDF realizar missões de maneira pontual 
para observar in loco as práticas de responsabilidade social.
Fica estabelecido que o Comitê Mundial de Acompanha-
mento é o único competente para todos os assuntos que 
proponha a aplicação do acordo.
A composição e o funcionamento desse Comitê Mundial 
constam no anexo do Acordo.

Quadro 11 MECANISMOS DE IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 
ACORDO MARCO INTERNACIONAL CELEBRADO COM O GRUPO EDF
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Esse Acordo também estabelece um 
procedimento de queixa para que 
um trabalhador ou qualquer pessoa 

afetada possa denunciar o descum-
primento dos compromissos assumi-
dos no Acordo Marco.

Quem pode 
utilizá-lo?

Esse procedimento pode ser utilizado por um trabalhador ou 
uma trabalhadora ou qualquer pessoa afetada que queira afir-
mar ou denunciar que o acordo não foi cumprido.

Como 
funciona o 
procedimento?

Em relação aos problemas de índole local, fica estabelecido 
que serão feitos todos os esforços possíveis para tratar de 
resolvê-los localmente.
Um trabalhador poderá, em caso de assim desejar, obter a 
assistência de um representante de uma organização sindi-
cal local. 
O Grupo EDF se compromete a efetuar uma avaliação em 
boa e devida forma da objeção em cooperação com o(s) 
sindicato(s)/representante(s) dos trabalhadores locais. Os 
signatários do acordo serão informados.
Em caso de não ser possível resolver localmente a objeção, 
ela será submetida à Direção e aos interlocutores sociais in-
teressados em nível nacional, e depois à sede da Casa Ma-
triz do Grupo.
Se o problema persistir nesse último nível, a objeção será 
levada ao Comitê de Acompanhamento Mundial, respeitan-
do, no entanto, um prazo de pelo menos quatro semanas 
depois de ter chegado à Sede da Casa Matriz do Grupo.
A partir do momento em que um litígio for produzido, este 
deverá estar resolvido em um prazo máximo de três meses. 
Se não houver solução, os signatários terão a possibilidade 
de nomear conjuntamente um mediador para facilitar a solu-
ção da objeção. 
Como último recurso, será possível recorrer à jurisdição 
competente da sede social da EDF (França). 
Todos os assuntos tratados e as soluções encontradas se-
rão apresentadas durante a seguinte reunião do Comitê Mun-
dial de Acompanhamento.

Oito meses depois da assinatura 
desse Acordo Marco Internacional, 
mais de 25 representantes sindicais 
e da gerência do Grupo EDF se reuni-
ram em fevereiro de 2019 no Centro 

Internacional de Formação da OIT, 
em Turim, para aperfeiçoar as com-
petências a fim de facilitar a imple-
mentação do Acordo.6

6. Nota de imprensa da ISP: http://www.world-psi.org/es/representantes-de-los-sindicatos-y-de-la-geren-
cia-de-edf-reciben-formacion-sobre-la-aplicacion-de 

Quadro 12 
PROCEDIMENTO DE DENÚNCIAS INDIVIDUAIS POR 
DESCUMPRIMENTO DO ACORDO MARCO INTERNACIONAL 
CELEBRADO COM EDF
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O Acordo Marco Internacional foi ce-
lebrado em 14 de junho de 2013 em 
Roma, Itália, entre a direção do Grupo 
ENEL e as federações sindicais inter-
nacionais ISP e IndustriALL, na pre-
sença e com respaldo das centrais 
sindicais italianas (CGIL, CISL e UIL). 
O texto do acordo está neste ende-
reço:
https://publicservices.international/
resources/news/acuerdo-mun�-
dial-con-enel?id=9056&lang=es

Esse Acordo Marco tinha como pra-
zo de duração 3 anos e desde 2016 
começaram as reuniões entre os 
representantes sindicais e os repre-
sentantes da empresa para buscar 
sua renovação.
A seguir, no Quadro 13, é descrito o 
âmbito de aplicação e há um resumo 
dos compromissos assumidos pelo 
Grupo ENEL em virtude do Acordo 
Marco Internacional celebrado em 
2013.

Âmbito de aplicação
Aplica-se a todas as empresas do Grupo EDF nos diferentes países onde 
opera.
O Grupo ENEL se compromete a promover o respeito do Acordo Marco In-
ternacional com as filiais, as subsidiárias, os fornecedores, as terceirizadas 
e com toda a “cadeia de fornecimento”.
As partes do Acordo avaliarão a possibilidade de estipular acordos comple-
mentares para enfrentar as novas exigências e novos âmbitos.

Compromissos da empresa

Respeitar os direitos e princípios fundamentais, em coerência com:
A Declaração Universal dos Direitos Humanos.
Os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos 
Humanos.
Os Convênios Fundamentais de Trabalho da OIT.
A Declaração da OIT de Princípios Tripartite sobre Empresas Multina-
cionais.
As Linhas Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais.
Os Princípios do Pacto Mundial das Nações Unidas.

Não empregar de forma alguma o trabalho de menores e o trabalho forçado
A ENEL se compromete a não empregar, de forma alguma, trabalho força-
do ou obrigatório, tal e como definido nas Convenções da OIT, nem traba-
lho de menores.
A ENEL se compromete a não instaurar nem manter relações de negócios 
com fornecedores que empreguem menores.

Quadro 13 ACORDO MARCO INTERACIONAL CELEBRADO COM O GRUPO ENEL

4.2.2 Acordo Marco Internacional celebrado com o Grupo ENEL

https://publicservices.international/resources/news/acuerdo
https://publicservices.international/resources/news/acuerdo
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Respeitar a segurança e a saúde no trabalho
Estabelecer um sólido sistema de responsabilidade de saúde e seguran-
ça ocupacional (OHS), fundado no respeito dos três direitos fundamen-
tais dos trabalhadores: 
1) O direito de conhecer os perigos do trabalho, e a receber educação 
e capacitação para poder desempenhar o trabalho de maneira segura;
2) O direito a negar-se a fazer ou deixar de fazer um trabalho inseguro, 
submetendo essas negativas à devida investigação e resolução conjunta; 
3) O direito a participar dos processos de saúde e segurança laboral.
O Grupo ENEL se compromete a garantir os mais elevados padrões de 
proteção da saúde e a segurança de seus empregados, assim como de 
filiais, terceirizadas e fornecedores e em toda a “cadeia de fornecimento”, 
assegurando, no mínimo, a total conformidade com as normas pertinen-
tes da OIT. 
O Grupo ENEL prestará grande atenção na hora de definir os padrões de 
segurança presentes nas Iicitações, utilizando inclusive um modelo de 
qualificação e seleção das terceirizadas que trabalhem com a ENEL, e o 
potencialização dos processos de gestão e de monitoramento.

Excluir qualquer forma de discriminação e não tolerar violência ou incômo-
dos nos lugares de trabalho

Respeitar os limites de horas de trabalho
O Grupo ENEL se compromete a respeitar os limites assinalados pelos 
instrumentos da OIT em matéria de horas de trabalho e a perseguir o ob-
jetivo de garantir padrões apropriados de vida para seus empregados e 
suas famílias.

Respeitar a remuneração mínima
O Grupo ENEL se compromete a respeitar a retribuição mínima estabele-
cida nos convênios coletivos e a legislação, em conformidade com os 
Convênios da OIT.
A ENEL, suas subsidiárias, empresas contratadas e terceirizadas garanti-
rão a cobertura da seguridade social, pagando suas contribuições, a seus 
trabalhadores quando for requerido por lei.

Reconhecer o valor da formação e competências
O Grupo ENEL reconhece o papel fundamental da orientação e formação 
profissional para o desenvolvimento dos recursos humanos e das compe-
tências como instrumento de melhoria da produtividade.

Respeitar a liberdade de organização e negociação coletiva
O Grupo ENEL reconhece:

O direito de seus empregados a constituir e fazer parte de organiza-
ções sindicais na defesa de seus interesses. 
Que seus empregados estejam representados, dentro das diferentes uni-
dades de produção, por organismos sindicais ou por representantes elei-
tos segundo as legislações e as práticas vigentes nos diferentes países. 

Quadro 13 | Acordo Marco Interacional celebrado com o Grupo ENEL
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O valor da negociação coletiva como instrumento privilegiado para de-
terminar as condições laborais, assim como a regulação das relações 
entre a Direção de Empresa e dos sindicatos.

O Grupo ENEL respeita o princípio de autonomia sindical e não interfere 
de modo algum na organização da representação, permitindo o acesso 
dos representantes de seus trabalhadores ao local de trabalho com a fina-
lidade de se comunicar com sus eleitores, de acordo com a lei e os siste-
mas de relações laborais vigentes em cada país. 
O Grupo ENEL oferece informação necessária a seus empregados e aos 
sindicatos que os representam, com o fim de facilitar a negociação co-
letiva.

Proteger o meio ambiente
O Grupo ENEL se compromete a sensibilizar e formar os diretores e empre-
gados do Grupo para que entendam e exerçam um papel proativo na con-
quista dos objetivos de sustentabilidade da ENEL, comprometendo-se de 
forma ativa e responsável na proteção do meio ambiente e na considera-
ção dos impactos ambientais e sociais dos processos de produção.

Ética nos negócios e conflitos de interesse (política de tolerância zero à 
corrupção)

Reconhecer a importância do conceito de trabalho decente da OIT e pro-
movê-lo

Promover o respeito aos direitos junto às subsidiárias, às empresas con-
tratadas e à “cadeia de fornecimento”

O Grupo ENEL garante o total cumprimento das leis aplicáveis e os padrões 
internacionais em suas relações com fornecedores e empresas contratadas 
e promove esse acordo junto à toda “cadeia de fornecimento”. 
O Grupo ENEL se compromete a proporcionar atualizações a suas filiais, 
fornecedoras, empresas contratadas e “cadeia de fornecimento” e a 
seus sócios de negócio com relação às modificações do Acordo Marco 
Internacional.

Em virtude desse Acordo Marco Glo-
bal foi constituído um conjunto de 
Comitês a fim de aplicar concreta-
mente, no marco de um diálogo en-
tre as partes, os compromissos ad-

quiridos no Acordo. 

A seguir, no Quadro 14, se descre-
vem a composição e as competên-
cias desses Comitês.

Quadro 13 | Acordo Marco Interacional celebrado com o Grupo ENEL
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Comitê de 
Empresa 
Mundial

Composição do Comitê de Empresa Mundial
A composição do Comitê de Empresa Mundial respeitará 
os critérios de proporcionalidade com relação ao número 
de empregados de cada país em que o Grupo esteja pre-
sente, estabelecendo que se garantirá uma representação 
adequada dos países que tenham menor número de em-
pregados mediante uma presença rotatória.
O Comitê de Empresa Mundial está constituído por um nú-
mero máximo de 12 componentes. 
A representação sindical será assignada de maneira propor-
cional ao número total do Grupo. Os membros sindicais se-
rão nomeados pelas organizações sindicais competentes. 
A duração do mandato dos membros coincidirá com a du-
ração desse Acordo

Funções do Comitê de Empresa Mundial
Tem a finalidade, entre outras, de verificar, junto à Empresa, 
a atuação desse acordo, e também de tomar iniciativas 
conjuntas para garantir e estender o diálogo social na em-
presa, analisar os principais aspectos de funcionamento 
do Grupo e propor iniciativas de melhora. 
O Comitê de Empresa Mundial não suplanta os direitos à 
informação e consulta dos empregados vigentes nos dife-
rentes países e não interfere nas competências de nego-
ciação atribuídas por lei ou por acordos com as correspon-
dentes organizações sindicais.
O Comitê de Empresa Mundial não tem a competência de 
negociar nem constituir uma segunda instância de referên-
cia para os temas tratados na sede nacional. 
O Comitê de Empresa Mundial é um órgão de informação 
no Grupo e não se ocupa dos direitos à informação e con-
sulta dos empregados vigentes nos diferentes países, tam-
pouco interfere nas competências atribuídas por lei ou por 
acordos com os sindicatos. 
Os representantes da empresa informarão ao Comitê de 
Empresa Mundial na reunião anual acerca das seguintes 
matérias, no que concerne às repercussões de caráter 
transnacional: Situação econômica financeira; Programas 
de atividade e investimentos; Reestruturações de empre-
sa, mudanças de perímetro; Políticas de emprego; Saúde 
e segurança no trabalho; Políticas de meio ambiente; For-
mação profissional; Igualdade de oportunidades e não dis-
criminação; Plano e balanço de sustentabilidade.

Quadro 14 COMITÊS CRIADOS NO ACORDO MARCO INTERNACIONAL 
CELEBRADO PELO GRUPO ENEL
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Comitês 
Multilaterais

Constituição e funcionamento de Comitês Multilaterais
O Acordo estabelece que o Comitê de Empresa Mundial 
poderá constituir Comitês Multilaterais centrados nas ma-
térias mais relevantes em nível transnacional, tais como: 
segurança, formação e igualdade de oportunidades. 
Os Comitês Multilaterais serão dotados, no momento de 
sua constituição, de um regulamento interno de funciona-
mento.
Estarão constituídos por um número máximo de 10 repre-
sentantes sindicais e 10 da empresa.
Os trabalhos dos Comitês Multilaterais serão apresentados 
para a Empresa e para o Comitê de Empresa Mundial com 
a finalidade de analisar juntos aos principais temas de inte-
resse internacional do Grupo e de seus empregados.
As atividades eventuais e as propostas dos Comitês Multi-
laterais serão apresentadas na reunião anual do Comitê de 
Empresa Mundial, para conseguir. 

Principais competências 
Comitê Multilateral de saúde e segurança no trabalho 

A finalidade desse Comitê Multilateral é construir e afian-
çar uma cultura que proteja a saúde e a segurança de 
todas as pessoas que trabalham para ENEL e têm con-
tato com o Grupo, em todos os países, incluindo empre-
gados, terceirizados, fornecedores e clientes.
A função desse Comitê Multilateral é debater e reco-
mendar ao Grupo ENEL políticas de saúde e segurança, 
programas e campanhas de sensibilização dos riscos. 
A modo de exemplo, as discussões podem ser guiadas 
pelo exame e a análise das melhores práticas industriais 
e, nos casos pertinentes, mediante estudos e investi-
gações apropriadas. 
As recomendações podem incluir assessoria sobre a 
redução de riscos, a gestão de riscos ou o desenvolvi-
mento de programas internacionais de formação para 
todas as pessoas com responsabilidades na área da 
saúde e segurança.

Quadro 14 | Comitês criados no Acordo Marco Internacional celebrado pelo Grupo ENEL
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Comitês 
Multilaterais 
(cont)
 

Comitê Multilateral de formação
A finalidade desse Comitê Multilateral será efetuar análise 
e formular propostas com o objetivo de criar um polo de 
referência internacional capaz de considerar as maiores 
iniciativas realizadas em matéria de formação e facilitar, 
orientar e apoiar a formação em todos os países. 

As funções principais desse Comitê Multilateral serão 
as seguintes: 
Receber informação sobre a planificação e o desen-
volvimento dos projetos de formação empresariais;
Identificar e propor projetos de formação com possibi-
lidade de acesso a financiamentos internacionais, co-
munitários, regionais e/ou a fundos interprofissionais; 
Identificar novos tipos de necessidades de forma-
ção, inclusive através do uso ou realização de estu-
dos e pesquisas específicas.

Comitê Multilateral de igualdade de oportunidades 
ENEL estabelece a intenção de estender as melhores 
iniciativas sobre os temas relacionados com a igualda-
de de oportunidade a todas as sociedades do Grupo. 
As funções principais desse Comitê Multilateral serão as 
seguintes: 

Analisar e compartilhar as iniciativas e os projetos rea-
lizados ou planificados; 
Promover iniciativas de estudo e investigação sobre a 
situação trabalhista das mulheres em nível internacio-
nal e dentro do Grupo, coordenando também com os 
comitês paritários nacionais e localizando também 
formas de financiamento; 
Promover ações cujo objetivo é identificar iniciativas 
orientadas a eliminar as possíveis situações de obsta-
culização subjetiva e objetiva que possam compro-
meter a efetividade da igualdade de oportunidades, 
ampliando em direção ao conceito ampliado de diver-
sidade no local de trabalho (Diversity Management).

Quadro 14 | Comitês criados no Acordo Marco Internacional celebrado pelo Grupo ENEL
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Comitê de 
Coordenação
Sindical

No Acordo Marco se estabelece que o Comitê de Empresa 
Mundial contará com o apoio do Comitê de Coordenação 
Sindical (Coordinating Unions Committee), que desempe-
nhará uma função de coordenação com relação aos com-
ponentes do Comitê de Empresa Mundial e dos Comitês 
Multilaterais para preparar reuniões e comunicações com a 
Direção da empresa.
Estará constituído pelo Coordenador do Comitê de Empre-
sa Mundial e outros 4 membros.
ENEL formará um Comitê de Coordenação de Empresa 
(Coordinating Management Committee) que desempe-
nhará uma função de gestão e facilitação das relações com 
o Comitê Mundial de Empresa e na gestão de diálogo so-
cial a nível do Grupo.
Fica estabelecido que o Comitê de Coordenação Sindical e 
o Comitê de Coordenação de Empresa se reunirão a cada 
três meses, celebrando até, no máximo, quatro reuniões ao 
ano, a fim de analisar as atividades e propostas dos Comitês 
Multilaterais e definir uma lista curta para incluí-la na ordem 
do dia da reunião anual do Comitê de Empresa Mundial.

Comitê 
Multilateral 
de Melhores 
Práticas 
e Ideias 
Inovadoras

Com o objetivo de facilitar a difusão das melhores práticas 
dentro do Grupo ENEL, ficou estabelecido que uma função 
adicional e significativa do Comitê de Empresa Global será a 
de abrigar um Comitê Multilateral de Melhores Práticas e 
Ideias Inovadoras (Multilateral Committee of Best Practice & 
Innovative Ideas) com o objetivo de tirar o máximo proveito 
dos trabalhos e das iniciativas de caráter internacional, pres-
tando especial atenção ao desenvolvimento de competên-
cias transnacionais na área das relações industriais. 
As principais funções do Comitê Multilateral de Melhores 
Práticas e Ideias Inovadoras são:

Analisar o estado e as necessidades de evolução dos 
sistemas de relações industriais;
Propor a realização de estudos comparados de outros 
setores ou de grandes grupos industriais para alinhar os 
conhecimentos com as melhores práticas internacio-
nais; e
Identificar e propor novas iniciativas cujo fim é melhorar a 
ética empresarial, o diálogo social e a sustentabilidade.

Quadro 14 | Comitês criados no Acordo Marco Internacional celebrado pelo Grupo ENEL
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Em 22 de julho de 2016, o Comitê 
de Empresa Mundial do Grupo ENEL 
celebrou sua reunião anual em Roma 
para estudar questões que haviam 
surgido em plantas de ENEL em todo 
o mundo e para desenvolver a reno-
vação do Acordo Marco Global. Na 
reunião anual participaram represen-
tantes da empresa e dos sindicatos 
das operações de ENEL em todo o 
mundo. No transcurso da reunião, 
afiliados sindicais de América Latina 
pautaram vários problemas que en-
frentam os sindicatos na região. Dois 

meses antes, em abril de 2016, a 
rede sindical do Grupo ENEL na Amé-
rica Latina se reuniu com o fim de se 
preparar para a reunião em Roma e 
desenvolver um mecanismo para 
assegurar o cumprimento efetivo do 
Acordo Marco Global, estabelecen-
do um sistema de rotação para par-
ticipar nas reuniões, de maneira que 
todos os afiliados da América Latina 
tenham representação.7 

Atualmente esse Acordo Marco In-
ternacional está sendo renegociado.

O Acordo Marco Internacional (cha-
mado “Acordo global sobre direi-
tos fundamentais, diálogo social e 
desenvolvimento sustentável”) foi 
celebrado no ano 2010 entre a dire-
ção do Grupo GDF SUEZ – segunda 

O texto do acordo está neste endereço:  
https://publicservices.international/resources/news/gdf-suez-global-agree�-

ment-on-fundamental-rights-social-dialogue-and-sustainable-develop-
ment-2010?id=8599&lang=en

O Acordo se aplica a todas as empre-
sas do Grupo GDF SUEZ e aos traba-
lhadores, às terceirizadas e fornece-
dores, presentes e futuros, do Grupo. 
Em virtude desse Acordo o Grupo 
se compromete com um conjunto 
de princípios relativos à igualdade 
de oportunidades e de tratamento, o 
respeito aos direitos sindicais, à for-
mação, à segurança e saúde no tra-
balho, ao emprego estável - incluído o 
emprego direto - e sustentável e à luta 

maior empresa de serviços públicos 
de gás, água e eletricidade do mun-
do – e a Internacional de Serviços 
Públicos, IndustriALL e a Internacio-
nal de Trabalhadores da Construção 
e Madeira.

contra a mudança climática. Assim, 
fica declarada a intenção de adotar 
convênios adicionais mais específi-
cos para garantir o cumprimento total 
dos acordos. 
Para garantir a efetividade e imple-
mentação do Acordo, foi decidida a 
constituição de um grupo de referên-
cia composto por representantes de 
GDF SUEZ e das federações sindicais 
internacionais que assinam o acordo, 
com participação de outros represen-

7. A nota de imprensa de IndustriALL dessa reunião figura nesse endereço: http://www.industriall-union.org/es/
se-reune-comite-de-empresa-mundial-de-enel-para-desarrollar-renovacion-del-acuerdo-marco-global 

4.2.3 Acordo Marco Internacional celebrado com o Grupo GDF 
SUEZ-ENGIE

https://publicservices.international/resources/news/gdf
http://www.industriall-union.org/es/se-reune-comite-de-empresa-mundial-de-enel-para-desarrollar-renovacion-del-acuerdo-marco-global 
http://www.industriall-union.org/es/se-reune-comite-de-empresa-mundial-de-enel-para-desarrollar-renovacion-del-acuerdo-marco-global 
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Como 
funciona o 
procedimento?

 O procedimento tem as seguintes fases:
a) Primero, será elevada a queixa para a direção local. Os 
trabalhadores poderão recorrer à representação sindical.
b) Quando a queixa não for resolvida pela direção local, 
deve ser levada ao sindicato nacional correspondente, 
que pautará o assunto com a empresa.
c) Quaisquer infrações que não puderem ser resolvidas 
mediante discussão em nível local ou nacional serão tra-
tadas pelos signatários do acordo em cooperação estre-
ita com as filiais das Federações Sindicais Internacionais 
no país afetado e serão levadas ao conhecimento do 
diretor responsável, que deverá garantir que as medidas 
corretivas sejam aplicadas oportunamente. Esse proces-
so se efetuará na medida do necessário e pode incluir, 
ainda que não seja obrigatória, uma reunião do grupo de 
referência. O grupo de referência poderá estudar o assun-
to e propor a ação adequada.
d) Igualmente pode-se pautar discussões informais con-
forme for adequado, ao mesmo tempo que estejam sen-
do realizados esforços para resolver os conflitos local ou 
nacionalmente.
e) No caso de não se chegar a uma solução, os signa-
tários poderão recorrer à mediação baseada sobre um 
acordo em relação à seleção do mediador pelas partes.

tantes sindicais segundo convenha 
às partes, com representação geo-
gráfica adequada. Foi estabelecido 
que o grupo de referência se reunirá 
ao menos uma vez ao ano para revisar 
o acordo e discutir posteriores coo-

perações.
O Acordo estabeleceu um mecanis-
mo de solução de conflitos baseado 
em um procedimento de apresenta-
ção de queixas diante da violação dos 
compromissos adquiridos no Acordo.

O compromisso com os princípios 
desse Acordo Marco Internacional 
foi reafirmado em 2020 pelo Grupo 
GDF SUEZ (agora ENGIE) e a ISP, 
IndustriALL e ICM. ENGIE se com-
prometeu a promover a aplicação 
dos compromissos assumidos no 
Acordo também com seus sócios 
comerciais. 
Diante dos enormes desafios gera-
dos pela crise sanitária no contexto 
da pandemia de Covid-19, em abril 
de 2020, a ISP, IndustriALL e a ICM 
saudaram e apoiaram um programa 
lançado pela ENGIE para assegurar 

a cobertura de seguridade social a 
todos seus empregados em todo o 
mundo, em particular os custos de 
hospitalização e de seguros de vida 
desde o começo da pandemia.
A ENGIE, a ISP, IndustriALL e a ICM 
se comprometeram a renovar seu 
diálogo e negociações para a ado-
ção de um novo Acordo Marco In-
ternacional tão logo as condições 
permitam. Está previsto que o novo 
Acordo Marco Internacional com 
a ENGIE incluirá o compromisso da 
empresa de garantir uma base de 
proteção social comum em termos 

Quadro 15 PROCEDIMENTO DE QUEIXAS POR DESCUMPRIMENTO DO 
ACORDO MARCO INTERNACIONAL CELEBRADO COM GDF SUEZ
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de paternidade, saúde, deficiência 
e morte em todas suas operações 

mundiais para todos os emprega-
dos.8,9  

Alguns documentos 
com informação sobre 
os Acordos Marco 
Internacionais

Documento ISP “Postura da ISP sobre o trabalho 
decente nas cadeias mundiais de fornecimento”
http://www.world-psi.org/sites/default/files/atta-
chment/news/es_it_2_19_psi_position_on_glo-
bal_supply_chains_revised2.pdf
Documento OIT “Acordos marco internacionais. 
Conquistar o trabalho decente nas cadeias mun-
diais de fornecimento”  https://www.ilo.org/wc-
msp5/groups/public/---ed_dialogue/---actrav/do-
cuments/meetingdocument/wcms_434253.pdf 
Vídeo: “A utilização de Acordos Marco Globais para 
a defesa de direitos trabalhistas” https://www.face-
book.com/IndustriallGlobalUnionAmericaLatina-
YElCaribe/videos/1316867825112214 
Nota da OIT “Acordo marco internacional: uma ferra-
menta para apoiar os direitos no trabalho” 
https://www.ilo.org/global/about-the-ilo/news-
room/news/WCMS_080723/lang--en/index.htm 
Documento OIT “Referências à Declaração EMN 
nos Acordos Marco Internacionais”
https://www.ilo.org/global/docs/WCMS_737308/
lang--es/index.htm
O papel dos sindicatos na conquista dos ODS. Espe-
cial referência aos Acordos Marco Internacionais:
https://www.ilo.org/madrid/fow/trabajo-decen��-
te-para-todos/WCMS_548587/lang--es/index.htm 
Estudo: Cláusulas sobre saúde e segurança no tra-
balho e meio ambiente estipuladas nos Acordos 
Marco Internacionais (Sustain Labour)
https://www.etuc.org/sites/default/files/Global_
Report_version_espagnole_finale_1.pdf
Dimensão transnacional da negociação coletiva. 
Acordos marcos internacionais (FES, Cortina)
https://library.fes.de/pdf-files/bueros/argenti-
nien/08674.pdf
Um instrumento de regulação: Empresas transna-
cionais e acordos marco globais (Antonio Baylos, 
em: Caderno de Relações Trabalhistas)
http://www.relats.org/documentos/PIICV.
Baylos2008.pdf

8. Nota de imprensa da ISP: https://publicservices.international/resources/news/engie-commits-to-cover-co-
vid-19-related-health-care-and-social-security-for-its-employees-worldwide?id=10758&lang=en 

9. Nota de imprensa da IndustriALL: http://www.industriall-union.org/es/los-sindicatos-mundiales-apre-
cian-el-compromiso-de-engie-de-cubrir-la-atencion-medica-y-la-seguridad 

http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/es_it_2_19_psi_position_on_global_supply_chains_revised2.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/es_it_2_19_psi_position_on_global_supply_chains_revised2.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/es_it_2_19_psi_position_on_global_supply_chains_revised2.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_dialogue/---actrav/documents/meetingdocument/wcms_434253.pdf 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_dialogue/---actrav/documents/meetingdocument/wcms_434253.pdf 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_dialogue/---actrav/documents/meetingdocument/wcms_434253.pdf 
https://www.facebook.com/IndustriallGlobalUnionAmericaLatinaYElCaribe/videos/1316867825112214
https://www.facebook.com/IndustriallGlobalUnionAmericaLatinaYElCaribe/videos/1316867825112214
https://www.facebook.com/IndustriallGlobalUnionAmericaLatinaYElCaribe/videos/1316867825112214
https://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/news/WCMS_080723/lang--en/index.htm 
https://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/news/WCMS_080723/lang--en/index.htm 
https://www.ilo.org/global/docs/WCMS_737308/lang--es/index.htm
https://www.ilo.org/global/docs/WCMS_737308/lang--es/index.htm
ttps://www.ilo.org/madrid/fow/trabajo-decente-para-todos/WCMS_548587/lang--es/index.htm 
ttps://www.ilo.org/madrid/fow/trabajo-decente-para-todos/WCMS_548587/lang--es/index.htm 
https://www.etuc.org/sites/default/files/Global_Report_version_espagnole_finale_1.pdf
https://www.etuc.org/sites/default/files/Global_Report_version_espagnole_finale_1.pdf
https://library.fes.de/pdf-files/bueros/argentinien/08674.pdf
https://library.fes.de/pdf-files/bueros/argentinien/08674.pdf
http://www.relats.org/documentos/PIICV.Baylos2008.pdf
http://www.relats.org/documentos/PIICV.Baylos2008.pdf
https://publicservices.international/resources/news/engie-commits-to-cover-covid-19-related-health-care-and-social-security-for-its-employees-worldwide?id=10758&lang=en 
https://publicservices.international/resources/news/engie-commits-to-cover-covid-19-related-health-care-and-social-security-for-its-employees-worldwide?id=10758&lang=en 
http://www.industriall-union.org/es/los-sindicatos-mundiales-aprecian-el-compromiso-de-engie-de-cubrir-la-atencion-medica-y-la-seguridad
http://www.industriall-union.org/es/los-sindicatos-mundiales-aprecian-el-compromiso-de-engie-de-cubrir-la-atencion-medica-y-la-seguridad
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5 | CAPÍTULOS TRABALHISTAS DOS 
TRATADOS DE LIVRE COMÉRCIO

Os Capítulos Trabalhistas dos Tra-
tados de Livre Comércio (TLC) são 
o conjunto de disposições que se 
incorporam nesses acordos comer-
ciais, bilaterais ou multilaterais, atra-
vés dos quais as Partes signatárias 
reconhecem seu compromisso em 
respeitar padrões trabalhistas mí-
nimos e, em alguns casos estabe-
lecem, além do mais, mecanismos 
de acompanhamento e implemen-
tação.
Especialmente desde inícios da dé-

cada de 1990, o número de acordos 
de livre comércio aumentou expo-
nencialmente e tais acordos estão 
se tornando cada vez mais comple-
xos ao cobrir áreas de múltiplas po-
líticas, já não limitadas ao comércio 
de bens e serviços, entre as que se 
costuma destacar: direitos de pro-
priedade intelectual, regras de ori-
gem, contratação pública, serviços 
financeiros, política de concorrên-
cia, procedimentos de solução de 
conflitos, entre outros. 

Os sindicatos e os movimentos so-
ciais têm questionado os acordos 
comerciais injustos e têm ressalta-

do sua articulação com o processo 
de desregulação, privatização e li-
beralização das atividades econô-

5.1 O que são os Capítulos Trabalhistas dos Tratados de Livre 
Comércio?

A lista de acordos de livre comércio, bilaterais ou multilaterais, celebrados 
por país está neste endereço:

http://www.sice.oas.org/countries_s.asp
 

A Organização Mundial do Comércio (OMC) tem uma base de dados onde 
figuram dados estatísticos e um mapa interativo onde se pode localizar 

informação dos acordos de livre comércio celebrados por país e por região: 
http://rtais.wto.org/UI/PublicMaintainRTAHome.aspx 

http://www.sice.oas.org/countries_s.asp
http://rtais.wto.org/UI/PublicMaintainRTAHome.aspx 
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micas, em benefício das corpora-
ções transnacionais e em prejuízo 
das economias locais, das e dos 
trabalhadores de todos os países 
envolvidos, dos ingressos fiscais 
ou do meio ambiente.
A ISP tem destacado os efeitos 
nocivos desse tipo de acordos 
comerciais nos serviços públicos 
como educação, saúde, pensões, 
telecomunicações, transporte, etc. 
Nesse sentido, a ISP tem reafirma-
do seu compromisso na luta por 
proteger os serviços públicos e os 
interesses das e dos trabalhadores 
que oferecem serviços públicos 
desse tipo de acordos e continuar 
defendendo um sistema de comér-
cio justo, democrático e multilate-
ral, de acordo com as obrigações 
em matéria de direitos humanos, e 
que promova o desenvolvimento e 
preserve o espaço político gover-
namental.10 
A ISP tem reiterado que a recente 

onda de acordos comerciais é uma  
ameaça à prestação de serviços 
públicos de qualidade, ao fomentar 
a privatização, criar mais direitos 
para as multinacionais e deslegiti-
mar os governos restringindo sua 
capacidade de regular em prol do 
interesse público. Esses acordos 
são também uma ameaça para a 
democracia. São negociados em 
segredo, sem consultar as institui-
ções democráticas, estabelecendo 
obrigações aos governos, presen-
tes e futuros, sem considerar as 
decisões das eleições nacionais, 
do parlamento e dos tribunais.11 
É importante ressaltar que é um risco 
querer defender as cláusulas traba-
lhistas contidas nesse tipo de acor-
dos comerciais e, por isso, aceitar 
acordos injustos em todo sentido, 
não só em nível comercial, mas tam-
bém e sobretudo de prestação de 
serviços públicos e de condições 
de vida da classe trabalhadora.

O conteúdo dos capítulos traba-
lhistas dos TLC costuma incluir re-
ferências a padrões trabalhistas 
mínimos, que estejam em conformi-
dade com os instrumentos da OIT, 
em particular com a Declaração re-
lativa aos Princípios e Direitos Fun-
damentais no Trabalho e os Convê-
nios Fundamentais. Faz referência à 
obrigação de não deixar de aplicar 
a legislação trabalhista, incluindo 
a orientada a respeitar e proteger 
os direitos trabalhistas fundamen-
tais, de uma maneira que afete o 
comércio ou o investimento entre 
as partes. Finalmente, destaca-se a 
obrigação de garantir que as pes-

soas tenham acesso adequado aos 
tribunais para o cumprimento da le-
gislação trabalhista.
Assim, esses capítulos trabalhistas 
costumam estabelecer diversos ti-
pos de procedimentos de controle 
do cumprimento das disposições 
do Capítulo Trabalhista. No caso dos 
Acordos Comerciais de Livre Co-
mércio que os Estados Unidos têm 
celebrado de forma bilateral com 
vários países da América Latina e 
Caribe, os Capítulos Trabalhistas in-
cluem procedimentos de recepção 
de queixas individuais e procedi-
mentos de supervisão da implemen-
tação geral do Capítulo Trabalhista. 

10. Documento da ISP “Prioridades da ISP 2018-2022”: https://publicservices.international/resources/publications/
poner-al-pueblo-por-encima-del-lucro-prioridades-de-la-isp-2018-2022?id=10310&lang=es 

11. Nota da ISP: https://www.world-psi.org/es/issue/comercio 

5.2 Qual é o conteúdo dos capítulos trabalhistas dos Tratados 
de Livre Comércio?

https://publicservices.international/resources/publications/poner-al-pueblo-por-encima-del-lucro-prioridades-de-la-isp-2018-2022?id=10310&lang=es  
https://publicservices.international/resources/publications/poner-al-pueblo-por-encima-del-lucro-prioridades-de-la-isp-2018-2022?id=10310&lang=es  
https://www.world-psi.org/es/issue/comercio 
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Os procedimentos de controle cos-
tumam estar articulados com os 
mecanismos gerais de solução de 
conflitos previstos no Acordo de 
Livre Comércio e, em última instân-
cia, podem originar a constituição 
de um Painel Arbitral encarregado 
de determinar se houve descum-
primento do Acordo por parte do 

Estado “denunciado” e de estabe-
lecer recomendações. O descum-
primento das decisões ou reco-
mendações do Painel Arbitral pode 
levar à suspensão de benefícios 
estabelecidos no Acordo de Livre 
Comércio por parte do Estado re-
clamante contra o Estado denun-
ciado.

Capítulo Trabalhista dos 
Acordos de Livre Comércio 

celebrados com os EUA

Reconhecimento 
de direitos

Procedimentos de 
supervisão

Apresentação de 
comunicações 

ao Escritório de Assuntos 
Comerciais e Trabalhistas 

do Departamento de Traba-
lho dos EUA

Relatório Público 
da Secretaria de Trabalho 

dos EUA

Painel Arbitral
Consultas Trabalhistas 

Cooperativas 
(constituída para encon-

trar um acordo de solução 
aos problemas apresenta-

dos na comunicação)

Conselho de Assuntos 
Trabalhistas

a) Supervisiona a implementa-
ção do Capítulo Trabalhista

b) É convocada também quan-
do não se chega a uma solução 

no mecanismo de Consultas 
Trabalhistas Cooperativas 

 

Mecanismo de solução 
de conflitos do tratado
Ativado quando não se 
consegue uma solução 

no Conselho de Assuntos 
Trabalhistas

Declaração sobre Prin-
cípios e Direitos Funda-

mentais no Trabalho

Convênios Fundamentais 
do Trabalho

Diagrama 5 CONTEÚDO PADRÃO DOS CAPÍTULOS TRABALHISTAS DOS 
ACORDOS DE LIVRE COMÉRCIO CELEBRADOS COM OS EUA

Elaboração própria
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Os procedimentos de supervisão do 
Capítulo Trabalhista envolvem um ór-
gão composto por Pontos de Conta-
to de cada um dos Estados signatá-
rios do Acordo, que têm entre suas 
funções receber e examinar as co-
municações apresentadas com re-
lação a possíveis descumprimentos 
das disposições do Capítulo Traba-

lhista. No caso dos acordos firmados 
pelos Estados Unidos, esse Ponto 
de Contato é a Divisão de Supervi-
são e Aplicação dos Acordos Comer-
ciais (Monitoring & Enforcement of 
Trade Agreements Division), que for-
ma parte do Escritório de Assuntos 
Comerciais e Trabalhistas do Depar-
tamento de Trabalho.

Conforme indicado no ponto ante-
rior, a consequência do descumpri-
mento das disposições do Capítulo 
Trabalhista do Acordo de Livre Co-
mércio pode, em última instância, 
levar à suspensão dos benefícios 
comerciais previstos no Acordo 
contra a Parte que violou tais dis-
posições. Essa “sanção” comercial 
pode constituir um importante ins-
trumento de dissuasão para incenti-
var ou obrigar os Estados-partes do 
Acordo a cumprir o Capítulo Traba-
lhista e, portanto, a tornar eficazes 
suas disposições.
Diante disso, diversas organizações 

sindicais das Américas têm utilizado 
os procedimentos de controle es-
tabelecidos nos Acordos de Livre 
Comércio firmados por seus res-
pectivos países como ferramenta 
complementar às ações de outras 
organizações em nível nacional e in-
ternacional.
No caso de acordos assinados pe-
los Estados Unidos, os sindicatos 
podem enviar comunicações públi-
cas ao Escritório de Assuntos de Co-
mércio e Trabalho do Departamento 
do Trabalho a fim de iniciar os meca-
nismos de supervisão e implemen-
tação dos Capítulos Trabalhistas.

A seguir, no seguinte quadro se in-
dicam alguns casos de utilização 
sindical nas Américas dos Capítulos 

Trabalhistas dos Acordos de Livre 
Comércio.

5.3 Como os sindicatos têm utilizado os capítulos trabalhistas	
dos Tratados de Livre Comércio?

A lista de Capítulos Trabalhistas nos Acordos de Livre Comércio cele-
brados pelos Estados Unidos está neste endereço:  

https://www.dol.gov/agencies/ilab/our-work/trade

O procedimento para apresentar comunicações públicas ao Escritório 
de Assuntos Comerciais e Trabalhistas do Departamento de Trabalho 

dos Estados Unidos está neste endereço:   
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/submissions/20061214.pdf

A lista de apresentações relativas aos Capítulos Trabalhistas diante des-
se Escritório está neste endereço: 

https://www.dol.gov/agencies/ilab/our-work/trade/fta-submissions 

https://www.dol.gov/agencies/ilab/our-work/trade
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/submissions/20061214.pdf
https://www.dol.gov/agencies/ilab/our-work/trade/fta
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País/Caso
COLÔMBIA

Janeiro de 2017. O Departamento de Trabalho dos EUA emitiu um Relatório 
Público em resposta a uma comunicação apresentada em maio de 2016 em 
virtude do Capítulo Trabalhista do TLC entre EUA e Colômbia.  

A comunicação – na qual se denuncia a violência antissindical, a impunida-
de dos perpetradores da violência e a falta de proteção dos direitos traba-
lhistas – foi apresentada por:

AFL-CIO, a Central Unitaria de Trabajadores (CUT), a Confederación de Tra-
bajadores de Colombia (CTC), a Corporación Colombiana para la Justicia y 
el Trabajo (COLJUSTICIA), o Sindicato Nacional de Trabajadores de la In-
dustria Agropecuaria (SINTRAINAGRO) e a Unión Sindical Obrera (USO).
A comunicação está neste endereço: https://www.dol.gov/sites/dol-
gov/files/ILAB/legacy/files/O-2016-002459-SPA-FINAL_Colombia-
Trade-Promotion-Agreement-Non-Compliance.pdf

O Relatório Público recomendou que a Secretaria de Trabalho inicie consul-
tas através dos Pontos de Contato estabelecidos no Capítulo Trabalhista do 
Acordo.  

O Relatório Público pode ser localizado neste endereço:
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PublicReporto-
fReviewofUSSubmission2016-02_Final.pdf 

GUATEMALA
Janeiro de 2009. O Departamento de Trabalho dos EUA emitiu um Relatório 
Público em resposta a uma comunicação apresentada em abril de 2008 em 
virtude do Capítulo Trabalhista do CAFTA-DR.  

A comunicação foi apresentada por:
AFL-CIO e seis sindicatos da Guatemala.
A comunicação está neste endereço:  
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Guatemala-
Sub.pdf 

O Relatório Público recomendou medidas para tornar efetiva a legislação 
trabalhista e apontou que seria dado seguimento à implementação das re-
comendações.
O Relatório Público está neste endereço:
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PublicReporto-
fReviewofUSSubmission2016-02_Final.pdf

Janeiro de 2017. Relatório Final do Painel Arbitral 
O Relatório Final do Painel Arbitral encontra-se neste endereço (em inglês):
http://www.sice.oas.org/TPD/USA_CAFTA/Dispute_Settlement/final_pa-
nel_report_guatemala_Art_16_2_1_a_e.pdf

Quadro 16 CASOS DE UTILIZAÇÃO SINDICAL DOS CAPÍTULOS TRABALHISTAS 
DOS ACORDOS DE LIVRE COMÉRCIO

https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/O-2016-002459-SPA-FINAL_Colombia-Trade-Promotion-Agreement-Non-Compliance.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/O-2016-002459-SPA-FINAL_Colombia-Trade-Promotion-Agreement-Non-Compliance.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/O-2016-002459-SPA-FINAL_Colombia-Trade-Promotion-Agreement-Non-Compliance.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PublicReportofReviewofUSSubmission2016-02_Final.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PublicReportofReviewofUSSubmission2016-02_Final.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/GuatemalaSub.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/GuatemalaSub.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PublicReportofReviewofUSSubmission2016-02_Final.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PublicReportofReviewofUSSubmission2016-02_Final.pdf
http://www.sice.oas.org/TPD/USA_CAFTA/Dispute_Settlement/final_panel_report_guatemala_Art_16_2_1_a_e.pdf
http://www.sice.oas.org/TPD/USA_CAFTA/Dispute_Settlement/final_panel_report_guatemala_Art_16_2_1_a_e.pdf
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Sindicatos que apresentaram opiniões por escrito no procedimento foram:
AFL-CIO, o Movimiento Sindical y Popular Autónomo de Guatemala, 
os Sindicatos Globales de Guatemala e a Confederação Sindical Inter-
nacional.

HONDURAS
27 de fevereiro de 2015. O Departamento de Trabalho dos EUA emitiu um 
Relatório Público em resposta a uma comunicação apresentada em 2012 em 
virtude do Capítulo Trabalhista do CAFTA-DR.  

A comunicação apresentada em 2012 foi enviada por:
AFL-CIO, a Central General de Trabajadores (CGT), a Confederación de 
Trabajadores de Honduras (CTH), a Confederación Unitaria de Trabajado-
res de Honduras (CUTH) e diversas confederações, federações e sindi-
catos de base de Honduras.
A comunicação está neste endereço:  
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Honduras-
QuejaFinal-OTLA-redactado.pdf

O Relatório Público concluiu que:
O Escritório de Assuntos Comerciais e Trabalhistas vê com grande preocu-
pação a proteção e promoção dos direitos trabalhistas internacionalmente 
reconhecidos em Honduras.
Recomenda-se que a Secretaria de Trabalho inicie consultas através dos 
Pontos de Contato estabelecidos no Capítulo Trabalhista do Acordo a fim 
de elaborar e implementar um Plano de Monitoramento e Ação, que deve-
ria incluir medidas sujeitas a prazos e parâmetros quantificáveis que permi-
tam medir o progresso na resolução dos problemas identificados no Rela-
tório Público.
O Relatório Público está neste endereço:
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Informe_Pu-
blico_del_Examen_de_la_Comunicacion_Publica-2012-01_Hondu-
ras_022715.pdf

Também em 27 de fevereiro de 2015 foi emitida uma Declaração Conjunta do 
Departamento de Trabalho dos EUA e da Secretaria de Trabalho e Seguridade 
Social de Honduras na qual se comprometeram a:

Trabalhar conjuntamente para implementar as recomendações enunciadas 
no Relatório Público;
Fortalecer a proteção dos direitos trabalhistas internacionalmente reco-
nhecidos em Honduras mediante a melhora da legislação trabalhista.

Em 9 de dezembro de 2015 foi adotado o Plano de Monitoramento e Ação, 
requerido no Relatório Público.

O Plano está neste endereço:
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Honduras_
MAP_esp.pdf 

MÉXICO
Julho de 2016. O Departamento de Trabalho dos EUA emitiu um Relatório 
Público em resposta a uma comunicação apresentada em virtude do Acordo 
de Cooperação Trabalhista da América do Norte (ACLAN).

A comunicação apresentada em 2015 foi enviada por:
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https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/HondurasQuejaFinal-OTLA-redactado.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Informe_Publico_del_Examen_de_la_Comunicacion_Publica-2012-01_Honduras_022715.pdf
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Informe_Publico_del_Examen_de_la_Comunicacion_Publica-2012-01_Honduras_022715.pdf
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United Food & Commercial Workers Local 770, Frente Auténtico del Traba-
jo, Alianza de Los Ángeles para una nueva Economía e Proyecto de Orga-
nización, Desarrollo, Educación e Investigación, com a assistência de pes-
quisa da Change to Win.
A comunicação está neste endereço: 
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/ChedrauiNAF-
TAComplaint_12November_English.pdf

O Relatório Público:
Concluiu que não há provas suficientes para embasar conclusões especí-
ficas relacionadas aos temas denunciados na comunicação.  
Não obstante, analisou em detalhe as preocupações sérias e de longa data 
do Departamento de Trabalho com relação às questões pautadas na apre-
sentação, em particular os chamados “contratos de proteção” e os fatores 
principais que os facilitam, como o caráter estrutural nas Juntas de Conci-
liação e Arbitragem que administram a justiça trabalhista no México. . 
Finalmente, ficou decidido que se continuará monitorando esses e outros 
temas abordados na comunicação.

O Relatório Público está neste endereço: 
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/070816-Chedraui
-report.pdf 

PERU | Caso apresentado pela Coordenadora de Centrais Sindicais (CGTP, 
CATP, CUT, CTP)

Março de 2016. O Departamento de Trabalho dos EUA emitiu um Relatório 
Público em resposta a uma comunicação apresentada em julho de 2015 em 
virtude do Capítulo Laboral do TLC EUA e Peru.

A comunicação apresentada em 2015 foi enviada por:
 Foro Internacional de Direitos Trabalhistas (ILRF), Perú Equidad e a Coor-
dinadora de Centrales Sindicales del Perú (CGTP, CATP, CTP, CUT), Fe-
deración Nacional de Trabajadores Textiles del Perú (FNTTP), Federación 
de Trabajadores en Tejidos del Perú (FTTP) e Federación de Trabajadores 
de la Agroindustria y Afines.
A comunicação está neste endereço: 
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Comunica-
ci%C3%B3n-p%C3%BAblica_23-julio-2015.pdf

O Relatório Público:
Aborda preocupações sobre o direito à liberdade de associação nos seto-
res de exportação não tradicionais do Peru, que inclui exportações como 
têxteis, peças de vestimenta e certos produtos agrícolas e interrogantes 
sobre a aplicação da legislação trabalhista no Peru.  
Proporciona seis recomendações destinadas a abordar as perguntas e preo-
cupações, incluindo o fortalecimento do sistema de inspeção peruano.
Destaca o compromisso do governo dos EUA de avaliar qualquer progres-
so do Peru.

O Relatório Público está neste endereço: 
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Public_Report_
of_Review_of_US_Submission_2015-01.pdf
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PERU | Caso apresentado pela SINAUT
Agosto de 2012. O Departamento de Trabalho dos EUA emitiu um Relatório 
Público em resposta a uma comunicação apresentada em dezembro de 
2010 em virtude do Capítulo Trabalhista do TLC EUA e Peru.

A comunicação apresentada em 2010 foi enviada por:
O Sindicato Nacional de Unidade de Trabalhadores da Superintendência 
Nacional de Administração Tributária (SINAUT).
A comunicação está neste endereço: 
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/PeruSubmis-
sion2010.pdf

O Relatório Público:
Não considera que seja necessário realizar consultas formais para garantir 
avanço e colaboração continuados a respeito desses temas. Portanto, não 
recomenda que se levem a cabo consultas formais entre o Governo dos 
EUA e o Governo do Peru com base no mecanismo de Consultas Trabalhis-
tas Cooperativas segundo o indicado no Artigo 17.7.1 do Capítulo Trabalhista 
do TLC.

O Relatório Público está neste endereço:
https://www.dol.gov/sites/dolgov/files/ILAB/legacy/files/Peru-InformePu-
blico.pdf

A experiência sindical no uso des-
ses procedimentos tem evidenciado 
certas dificuldades, entre elas a ne-
cessidade de demostrar que a vio-
lação das disposições do Capítulo 
Trabalhista tem tido uma influência 
na atividade comercial ou tem pro-
duzido um dano ao comércio, isto 
é, que a violação dos direitos traba-
lhistas fundamentais tem criado uma 
vantagem competitiva desleal para a 
Parte infratora.

A viabilidade do mecanismo de re-
clamação do Capítulo Trabalhista dos 
Acordos de Livre Comércio foi pos-
ta em dúvida depois que em junho 
de 2017 o Painel Arbitral constituí-
do pela queixa promovida contra o 
Estado da Guatemala teve posição 
contrária às denúncias apresentados 
por sindicatos da Guatemala e dos 
Estados Unidos que demonstram a 
grave situação trabalhista e sindical 
na Guatemala.
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Alguns documentos 
com informação 
sobre os Acordos 
Comerciais

Nota ISP “A proteção dos direitos trabalhistas funda-
mentais nos tratados de livre comércio (TLC): um 
fracasso absoluto?”
https://www.world-psi.org/es/la-proteccion-de
-los-derechos-laborales-fundamentales-en-los-
tratados-de-libre-comercio-tlc-un
Documento ISP “Acordos comerciais entre a UE e 
as Américas. Alguns elementos comparativos”
http://www.world-psi.org/es/nueva-publicacion-
de-la-isp-muestra-que-los-acuerdos-comerciales
-perjudican-la-poblacion-de-los
Informe OIT “Dimensões sociais dos Acordos de Li-
vre Comércio”
https://www.ilo.org/global/research/publications/
WCMS_340866/lang--es/index.htm
Documento OIT “O papel dos sindicatos na conse-
cução dos ODS. Especial referência aos Acordos 
Marco Internacionais”: 
https://www.ilo.org/madrid/fow/trabajo-decente
-para-todos/WCMS_548587/lang--es/index.htm
Manual OIT “Handbook on assessment of labour 
provisions in trade and investment arrangements”
https://www.ilo.org/global/publications/books/
WCMS_564702/lang--en/index.htm
Estudo OIT “Assessment of labour provisions in tra-
de and investment arrangements”
https://www.ilo.org/global/publications/books/
WCMS_498944/lang--en/index.htm

https://www.world-psi.org/es/la
http://www.world-psi.org/es/nueva
https://www.ilo.org/global/research/publications/WCMS_340866/lang--es/index.htm
https://www.ilo.org/global/research/publications/WCMS_340866/lang--es/index.htm
https://www.ilo.org/madrid/fow/trabajo-decente-para-todos/WCMS_548587/lang--es/index.htm
https://www.ilo.org/madrid/fow/trabajo-decente-para-todos/WCMS_548587/lang--es/index.htm
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_564702/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_564702/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_498944/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_498944/lang--en/index.htm
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6 | SALVAGUARDAS TRABALHISTAS 
DOS BANCOS MULTILATERAIS

Entre os espaços internacionais em 
que o movimento sindical tem inter-
vindo para defender e promover os 
direitos trabalhistas fundamentais 
também estão as instituições fi-
nanceiras internacionais e, em par-
ticular, os bancos multilaterais de 
desenvolvimento. O objetivo dessa 
intervenção sindical foi garantir que 
essas entidades financeiras, que 
concedem bilhões de dólares em 
empréstimos a governos e empre-
sas para financiar projetos de inves-
timento, incluam entre suas condi-
ções vinculativas e requisitos para 
acesso a empréstimos a obrigação 
de respeitar e proteger direitos tra-
balhistas fundamentais, de acordo 
com a Declaração da OIT sobre os 
princípios e direitos fundamentais 
no trabalho e as Convenções Fun-
damentais do Trabalho.
Nesse sentido, as salvaguardas tra-
balhistas dos Bancos Multilaterais 

de Desenvolvimento podem ser 
uma ferramenta relevante, comple-
mentar a outros instrumentos na-
cionais e internacionais, para for-
talecer a luta dos sindicatos pelos 
direitos trabalhistas e sindicais em 
nível local e nacional.
Atualmente, a maioria dos bancos 
multilaterais de desenvolvimento 
incorporou salvaguardas trabalhis-
tas entre as condições para a con-
cessão de empréstimos internacio-
nais. Os governos e empresas que 
desejam ter acesso a empréstimos 
internacionais, ou que já os aces-
saram e desejam mantê-los ou re-
nová-los, devem respeitar os direi-
tos reconhecidos nas salvaguardas 
trabalhistas de seus trabalhadores, 
sejam eles contratados diretamen-
te, terceirizados ou empregados 
das empresas fornecedoras nas 
cadeias produtivas e de abasteci-
mento.

6.1 O que são as salvaguardas trabalhistas dos bancos 
multilaterais de desenvolvimento?
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6 | SALVAGUARDAS TRABALHISTAS 
DOS BANCOS MULTILATERAIS

O que são os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento?
São entidades financeiras internacionais dedicadas à concessão de em-
préstimos a entidades públicas ou privadas. O governo dessas entidades 
corresponde aos seus países-membros representados no conselho de ad-
ministração. O princípio da igualdade entre os Estados não se aplica na 
medida em que o poder de voto de cada Estado se baseia no capital apor-
tado na instituição financeira. É por isso que aqueles que têm capacidade 
para orientar suas políticas, diretrizes e atividades são, principalmente, os 
países desenvolvidos. Recentemente, bancos multilaterais de desenvolvi-
mento “não tradicionais” foram criados.

Entre os principais bancos multilaterais figuram:
Banco Mundial: https://www.bancomundial.org/
O Banco Mundial está composto por três entidades:

Associação Internacional de Fomento (AIF) (concede empréstimos a 
países de baixa renda)
https://aif.bancomundial.org/
Banco Internacional de Reconstrução e Fomento (BIRF) (concede em-
préstimos a países de renda média)
https://www.bancomundial.org/es/who-we-are/ibrd
Corporação Financeira Internacional (IFC) (concede empréstimos a em-
presas privadas que operam em países em desenvolvimento, principal-
mente de renda média)
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/Multilingual_Ext_Content/
IFC_External_Corporate_Site/Home_ES/

Bancos multilaterais de desenvolvimento regionais
Banco Africano de Desenvolvimento (AFDB) ) https://www.afdb.org/en
Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB)  https://www.adb.org/
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)  https://www.iadb.org/es 
•	BID Invest (membro do grupo BID que concede empréstimos ao setor pri-
vado) https://idbinvest.org/es
Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento (EBRD) (conce-
de empréstimos principalmente a empresas privadas) https://www.ebrd.
com/home
Banco Europeu de Investimentos (EIB) https://www.eib.org/en/index.htm

Bancos multilaterais de desenvolvimento “não tradicionais”
Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) (instituição finan-
ceira proposta pelo governo da China)  https://www.aiib.org/en/index.html
Novo Banco de Desenvolvimento (“Banco de Desenvolvimento dos 
BRICS”) (instituição financeira fundada pelo Grupo BRICS – Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul – https://www.ndb.int/
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As salvaguardas trabalhistas:

A seguir, na tabela, estão localizados 
os endereços na internet que dão 
acesso ao conteúdo das salvaguar-

a) Descrevem os objetivos das salvaguardas trabalhistas, a maioria das 
quais está relacionada à conformidade das medidas com os instru-
mentos internacionais da OIT.

b) Descrevem o âmbito de aplicação, que geralmente inclui pessoas 
diretamente empregadas ou contratadas, pessoas contratadas indire-
tamente por meio de terceiros ou pessoas contratadas pelos fornece-
dores da entidade tomadora no âmbito de cadeias produtivas;

c) Estabelecem uma série de requisitos em termos de condições de 
trabalho que os mutuários devem cumprir, como o dever de informar 
os trabalhadores e trabalhadoras sobre seus direitos trabalhistas, com 
relação à jornada máxima de trabalho, pagamento de salários de acor-
do com a legislação nacional, o respeito aos direitos sindicais, o prin-
cípio da igualdade e não discriminação, a proibição do trabalho infantil 
e do trabalho forçado ou o respeito pelas medidas de saúde e segu-
rança no trabalho; e

d) Estabelecem como requisito o dever de estabelecer mecanismos 
de atenção às queixas e reclamações.

das trabalhistas dos bancos multila-
terais de desenvolvimento.

Banco Mundial 
https://projects.bancomundial.org/es/projects-operations/environmen-
tal-and-social-framework/brief/environmental-and-social-standards

Corporação Financeira Internacional (IFC)  
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_exter-
nal_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performan-
ce-standards/ps2

Banco Africano de Desenvolvimento (AFDB) 
https://www.afdb.org/en/documents/document/afdbs-integrated-safe�-
guards-system-policy-statement-and-operational-safeguards-34993

Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB) (Declaração sobre política de salva-
guardas) https://www.adb.org/site/safeguards/main

Quadro 18 SALVAGUARDAS TRABALHISTAS DOS BANCOS MULTILATERAIS DE 
DESENVOLVIMENTO

6.2 Qual é o conteúdo das salvaguardas trabalhistas 
dos bancos multilaterais?

https://projects.bancomundial.org/es/projects-operations/environmental-and-social-framework/brief/environmental
https://projects.bancomundial.org/es/projects-operations/environmental-and-social-framework/brief/environmental
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps2
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps2
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/performance-standards/ps2
https://www.afdb.org/en/documents/document/afdbs
https://www.adb.org/site/safeguards/main
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Banco Europeu de Investimentos (EIB) 
https://www.eib.org/en/publications/environmental-and-social-standards.
htm

Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento (EBRD) 
https://www.ebrd.com/news/publications/policies/environmental-and-so-
cial-policy-esp.html

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)
https://www.iadb.org/en/mpas

BID Invest 
https://www.idbinvest.org/es/consultation/environmental-and-so�-
cial-sustainability?_ga=2.202046228.461964067.1601364376-
1706500114.1601364376

Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) 
https://www.aiib.org/en/policies-strategies/framework-agreements/environ-
mental-social-framework.html

Novo Banco de Desenvolvimento (“Banco BRICS”) 
https://www.ndb.int/about-us/strategy/environmental-social-sustainability/

Alguns bancos multilaterais de de-
senvolvimento fizeram, com a co-
laboração da OIT, manuais com o 
objetivo de descrever as normas 
trabalhistas fundamentais incluídas 
como padrão em suas políticas de 
concessão de empréstimos para in-
vestimentos. Um exemplo é o “Core 
Labor Standards Handbook”12 publi-
cado em 2006 pelo Banco Asiático 
de Desenvolvimento. A ISP publicou 
dois documentos relativos à política 
desse banco de desenvolvimento: 
em 2015 lançou um estudo foca-
do no impacto na Índia “Rajasthan 
Renewable Energy Transmission In-
vestment Programme. A study on 
ADB’s Compliance with Social Pro-
tection Strategy and Core Labour 

Standards”13 (em inglês). Em 2016, 
publicou um guia para ampliar as in-
formações sobre as políticas e nor-
mas trabalhistas do Banco Asiático 
de Desenvolvimento e os espaços 
de ação sindical: “ENGAGING WITH 
ASIAN DEVELOPMENT BANK FOR 
WORKERS RIGHTS A Trade Unions 
Guide to Understanding ADB” (em 
inglês).14 

A seguir, como exemplo, descreve-
se os requisitos do Padrão Ambiental 
e Social do Banco Mundial que os 
mutuários devem cumprir com rela-
ção aos direitos sindicais, ao meca-
nismo de queixas, às pessoas con-
tratadas por terceiros e às pessoas 
contratadas pelos fornecedores.

12. https://www.adb.org/documents/core-labor-standards-handbook

13. http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_solar_project_
dec2015.pdf

14. http://www.world-psi.org/sites/default/files/documents/research/a_trade_union_guide_to_understanding_adb_
psi-2012.pdf 

Quadro 18 |  Salvaguardas trabalhistas dos bancos multilaterais de desenvolvimento

https://www.eib.org/en/publications/environmental-and-social-standards.htm
https://www.eib.org/en/publications/environmental-and-social-standards.htm
https://www.ebrd.com/news/publications/policies/environmental-and-social-policy-esp.html
https://www.ebrd.com/news/publications/policies/environmental-and-social-policy-esp.html
https://www.iadb.org/en/mpas
https://www.idbinvest.org/es/consultation/environmental
https://www.aiib.org/en/policies-strategies/framework-agreements/environmental-social-framework.html
https://www.aiib.org/en/policies-strategies/framework-agreements/environmental-social-framework.html
https://www.ndb.int/about-us/strategy/environmental
https://www.adb.org/documents/core
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_solar_project_dec2015.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_solar_project_dec2015.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/documents/research/a_trade_union_guide_to_understanding_adb_psi-2012.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/documents/research/a_trade_union_guide_to_understanding_adb_psi-2012.pdf
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Marco Ambiental e Social do Banco Mundial: 
Trabalho e condições trabalhistas15 

Âmbito de aplicação:
Aplica-se aos trabalhadores do projeto de tempo completo e parcial, tem-
porários e migrantes.
O termo trabalhador do projeto se refere a pessoas empregadas ou contra-
tadas diretamente, através de terceiros, pelos fornecedores primários e 
para tarefas comunitárias.

Requisitos que devem cumprir os mutuários em matéria de liberdade sindical
O projeto se executará em conformidade com as leis nacionais em matéria 
de direitos sindicais. 
Será respeitada a função das organizações de trabalhadores legalmente 
estabelecidas e dos representantes legítimos dos trabalhadores.
Os sindicatos e os representantes dos trabalhadores receberão de maneira 
oportuna a informação necessária para levar a cabo uma negociação signi-
ficativa.
O Mutuário não discriminará os trabalhadores do projeto que participem ou 
busquem participar das associações de trabalhadores e negociações co-
letivas, nem sofrerá represálias.

Mecanismo de atenção de queixas e reclamações
Será estabelecido um mecanismo de atenção às queixas e reclamações 
para todos os trabalhadores diretos e contratados (e para suas organiza-
ções), a fim de que possam colocar inquietações sobre o local de trabalho. 
Os trabalhadores serão informados acerca do mecanismo de atenção de 
queixas e reclamações no momento da contratação e serão tomadas me-
didas para protegê-los contra represálias por seu uso. 
Serão adotadas medidas para que todos os trabalhadores do projeto pos-
sam ter fácil acesso a tal mecanismo. 
O mecanismo de atenção às queixas e reclamações guardará proporção 
com a natureza, a escala e os possíveis riscos e impactos do projeto. Será 
desenhado de maneira que as inquietudes sejam abordadas rapidamente 
mediante um processo claro e transparente que forneça aos envolvidos 
respostas a tempo, em um idioma que compreendam e sem represálias, e 
funcionará de maneira independente e objetiva. 
O mecanismo de atenção às queixas e reclamações não impedirá o acesso 
a outros recursos judiciais ou administrativos que possam estar disponíveis 
em virtude das leis ou dos procedimentos de arbitragem existentes, nem 
substituirá os mecanismos de atenção de reclamações que se realizem 
através de acordos coletivos. 

15. http://pubdocs.worldbank.org/en/345101522946582343/Environmental-Social-Framework-Spanish.pdf

Quadro 19 SALVAGUARDAS TRABALHISTAS ESTABELECIDAS 
PELO BANCO MUNDIAL

http://pubdocs.worldbank.org/en/345101522946582343/Environmental-Social-Framework-Spanish.pdf
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Requisitos que devem cumprir os mutuários com relação às pessoas contra-
tadas por terceiros

O Mutuário fará um esforço razoável para assegurar que os terceiros que 
contratem trabalhadores sejam entidades legítimas e confiáveis, e que 
contem com procedimentos de gestão da mão de obra aplicáveis ao pro-
jeto que lhes permita operar conforme os requisitos do Padrão Ambiental 
e Social.
O Mutuário estabelecerá procedimentos para administrar e supervisionar o 
desempenho de tais terceiros em relação aos requisitos desse Padrão Am-
biental e Social. 
O Mutuário incorporará os requisitos desse Padrão Ambiental e Social nos 
acordos contratuais que assine com terceiros, junto com recursos legais 
adequados para casos de descumprimento. 
Em caso de subcontratação, o Mutuário exigirá a tais terceiros que incluam 
requisitos equivalentes e recursos legais para casos de descumprimento 
dos acordos contratuais que assinem com seus subcontratados.
Os trabalhadores contratados terão acesso a um mecanismo de atenção às 
queixas e reclamações. Nos casos em que o terceiro que emprega ou con-
trata os trabalhadores não for capaz de oferecer este mecanismo, o Mutuá-
rio fará com que os trabalhadores contratados possam ter acesso ao meca-
nismo de atenção às queixas e reclamações que se estabelece em seu 
próprio mecanismo de atenção às queixas e reclamações.

Requisitos que devem cumprir os mutuários com relação às pessoas contra-
tadas pelos fornecedores

O Mutuário identificará possíveis riscos de trabalho infantil, trabalho forçado e 
problemas graves de segurança que possam surgir em relação aos fornece-
dores primários. Quando existir risco significativo de trabalho infantil ou de 
trabalho forçado em relação aos trabalhadores do fornecedor primário, o Mu-
tuário exigirá que tal fornecedor primário identifique esses riscos.
Nos procedimentos de gestão da mão de obra serão estabelecidas funções 
e responsabilidades para supervisionar os fornecedores primários. Caso se-
jam detectados casos de trabalho infantil ou forçado, o Mutuário exigirá ao 
fornecedor primário que siga os passos adequados para remediá-lo.  
Quando houver risco significativo de que surjam problemas de segurança 
graves relacionados aos trabalhadores do fornecedor primário, o Mutuário 
exigirá ao fornecedor primário pertinente que implemente procedimentos e 
medidas de mitigação para resolvê-los. Tais procedimentos e medidas de 
mitigação serão revisados de forma periódica para verificar sua eficácia.  
Quando não for possível remediar os riscos, o Mutuário substituirá, dentro 
de um período razoável, os fornecedores primários do projeto por outros 
fornecedores que possam demonstrar que cumprem com os requisitos 
pertinentes a este Padrão Ambiental e Social.

Quadro 19 | Salvaguardas trabalhistas estabelecidas pelo Banco Mundial
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Os sindicatos locais, em coordena-
ção com os sindicatos internacio-
nais, têm usado salvaguardas tra-
balhistas para exigir que os bancos 
multilaterais de desenvolvimento 
pressionem e obriguem os benefi-
ciários de empréstimos a cumprir os 
direitos trabalhistas. O guia sindical 
da ITUC “Normas trabalhistas em 
bancos multilaterais de desenvolvi-
mento” descreve vários casos com 
resultados positivos para sindicatos 

e trabalhadores afetados.
A seguir, estão algumas etapas su-
geridas no Guia Sindical da CSI no 
processo de uso de salvaguardas 
trabalhistas. Em cada uma das eta-
pas, é possível recorrer ao Escritório 
da CSI/Global Unions em Washing-
ton, que está disponível para ajudar 
a coletar informações e envolver os 
bancos multilaterais de desenvolvi-
mento. O e-mail de contato é: 
washington@ituc-csi.org

PRÉVIO À APROVAÇÃO 
DO PROJETO DE 

EMPRÉSTIMO

 1. Realizar um acompa-
nhamento dos projetos de 
empréstimos antes de sua 

aprovação.

SE O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO SE 

NEGA A ATUAR

6.Utilizar os mecanismos 
independentes de pres-
tação de contas que se 
ocupam das denúncias 

formais.

SE O PROJETO 
ESTÁ EM ANDAMENTO 

2. . Averiguar se o empre-
gador faz parte do projeto.

AO APRESENTAR 
UMA QUEIXA

5. Documentar a violação 
dos direitos e as tentativas 

do sindicato para que o 
empregador respeite as 
Salvaguardas Trabalhista

SE O EMPREGADOR É 
BENEFICIÁRIO 

DO EMPRÉSTIMO

3. Exigir que as pessoas 
empregadas pela entidade 
beneficiária desfrutem de 
condições de trabalho em 
conformidade com as Sal-

vaguardas Trabalhistas

SE O EMPREGADOR SE 
NEGA A RESPEITAR OS 

DIREITOS

4. . Contatar os bancos 
multilaterais.

4.1. Utilizar o procedimento 
de comunicação 

de denúncias.
4.2. Contatar representante 

nacional do banco.

Diagrama 6 SUGESTÕES DE ESTRATÉGIA SINDICAL PARA UTILIZAR AS 
SALVAGUARDAS TRABALHISTAS

6.3 Como os sindicatos podem utilizar as salvaguardas 
trabalhistas dos bancos multilaterais?

ituc-csi.org
6.Utilizar
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Os sindicatos podem utilizar os me-
canismos de apresentação de quei-
xas para denunciar o descumprimen-
to das salvaguardas trabalhistas por 
parte de entidades beneficiárias de 
empréstimos concedidos pelos ban-
cos multilaterais de desenvolvimento.
O formulário de comunicação da 
Corporação Financeira Internacional 
está localizado neste link:

https://ifcext.ifc.org/ifcext/Com-
mentsPs2.nsf/SurveyForm_Spa-
nish?OpenForm

Um material do formulário para enviar 
comunicações ao Banco Mundial fi-
gura neste endereço:  
http://pubdocs.worldbank.org/
en/513891455136920909/GRS-Bro-
chure-spanish.pdf

Métodos simplificados para apresentar comunicações sindicais

Alguns documentos 
sobre salvaguardas 
trabalhistas em 
bancos multilaterais

Publicação ISP “Engaging with Asian Development 
Bank for Workers Rights. A Trade Unions Guide to 
Understanding ADB” (em inglês)
http://www.world-psi.org/sites/default/files/docu-
ments/research/a_trade_union_guide_to_unders-
tanding_adb_psi-2012.pdf

Publicação ISP “Rajasthan Renewable Energy 
Transmission Investment Programme. A study on 
ADB’s Compliance with Social Protection Strategy 
and Core Labour Standards” (em inglês)
http://www.world-psi.org/sites/default/files/atta-
chment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_so-
lar_project_dec2015.pdf

Guia Sindical da CSI “Normas del trabajo en los 
Bancos Multilaterales de Desarrollo” (em espanhol)
https://www.ituc-csi.org/normas-del-trabajo-en
-los-bancos

Publicação CSI “Normas del trabajo en los présta-
mos del Grupo del Banco Mundial Lecciones apren-
didas y próximos pasos” (em espanhol)
https://www.ituc-csi.org/normas-del-traba�-
jo-en-los?lang=en

https://ifcext.ifc.org/ifcext/CommentsPs2.nsf/SurveyForm_Spanish?OpenForm
https://ifcext.ifc.org/ifcext/CommentsPs2.nsf/SurveyForm_Spanish?OpenForm
https://ifcext.ifc.org/ifcext/CommentsPs2.nsf/SurveyForm_Spanish?OpenForm
http://pubdocs.worldbank.org/en/513891455136920909/GRS-Brochure-spanish.pdf
http://pubdocs.worldbank.org/en/513891455136920909/GRS-Brochure-spanish.pdf
http://pubdocs.worldbank.org/en/513891455136920909/GRS-Brochure-spanish.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/documents/research/a_trade_union_guide_to_understanding_adb_psi-2012.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/documents/research/a_trade_union_guide_to_understanding_adb_psi-2012.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/documents/research/a_trade_union_guide_to_understanding_adb_psi-2012.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_solar_project_dec2015.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_solar_project_dec2015.pdf
http://www.world-psi.org/sites/default/files/attachment/news/psi_report_on_rajasthan_adb_solar_project_dec2015.pdf
https://www.ituc-csi.org/normas
https://www.ituc-csi.org/normas
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7 |
RESPONSABILIDADE PENAL POR 
GENOCÍDIO E CRIME DE LESA 
HUMANIDADE 

O genocídio e os crimes de lesa hu-
manidade são dois dos crimes que 
a comunidade internacional consi-
dera mais aberrantes e graves e que 
devem ser objeto de perseguição, 
julgamento e sanção tanto por tri-
bunais penais nacionais como por 
tribunais penais internacionais.

Genocídio
Em 11 de dezembro de 1946 a As-
sembleia Geral das Nações Unidas16  
reconheceu o genocídio como cri-
me internacional e o definiu como 
a negação do direito de existência 
a grupos humanos inteiros, por mo-
tivos raciais, religiosos ou políticos 
ou de qualquer outra índole. Dois 
anos depois, em 9 de dezembro 
de 1948, adotou a Convenção para 

a Prevenção e a Sanção do Delito 
de Genocídio (Convenção sobre 
Genocídio), que representou o pri-
meiro tratado internacional de direi-
tos humanos adotado pelas Nações 
Unidas e um passo decisivo para o 
desenvolvimento do direito penal 
internacional.
A Convenção sobre Genocídio assi-
nala que os crimes de genocídio são 
aqueles atos perpetrados, tanto em 
tempos de paz como em tempos de 
guerra, com a intenção de destruir, 
total ou parcialmente, a um grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso 
(art. 2). O Estatuto de Roma (art. 6) 
adotou essa definição.
O genocídio tem três elementos 
principais: atos genocidas, grupos 
protegidos e intenção genocida.

16. Considera-se que foi o jurista polonês Raphael Lemkin quem acunhou o termo, construído com a junção do prefi-
xo grego “genos” (raça, povo) e o sufixo latino “cide” (matar), para referir-se à tentativa de destruir as bases de sobrevi-
vência de um grupo determinado. Lemkin escapou do regime nazista – sem conseguir salvar seus pais que morreram 
em um campo de concentração – e nos EUA lutou para que o genocídio fosse reconhecido como crime internacional. 

7.1 O que são o genocídio e os crimes de lesa humanidade?
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7 |
RESPONSABILIDADE PENAL POR 
GENOCÍDIO E CRIME DE LESA 
HUMANIDADE 

Atos genocidas Grupos 
protegidos Intenção genocida

a) Matança de membros do grupo;
b)Lesão grave à integridade física ou 
mental dos membros do grupo;
c) Submetimento intencional do gru-
po a condições de existência que 
venham a acarretar sua destruição 
física, total ou parcial;
d) Medidas destinadas a impedir os 
nascimentos no seio do grupo;
e) Traslado forçado de crianças do 
grupo a outro grupo.

a) Grupo 
nacional
b) Grupo 
étnico
c) Grupo 
racial
d) Grupo 
religioso

Trata-se de uma inten-
ção “especial”. Não só 
intenção de matar ou le-
sionar, mas intenção de 
matar ou lesionar com a 
finalidade de destruir, 
parcial ou totalmente, um 
determinado grupo pro-
tegido.
A intenção é o elemento 
mais difícil de demonstrar 
ou provar.

Obrigações dos 
Estados que 
ratificaram a 
Convenção sobre 
Genocídio de 1948

Obrigação de não cometer genocídio (artículo I);
Obrigação de prevenir o genocídio (artículo I);
Obrigação de castigar o genocídio (artículo I);
Obrigação de promulgar as leis necessárias para que 
a Convenção seja efetiva (artigo V);
Obrigação de garantir que se estabeleçam penas efi-
cazes para as pessoas declaradas culpadas de con-
duta criminal segundo a Convenção (artigo V);
Obrigação de julgar as pessoas acusadas de genocí-
dio em um tribunal competente do Estado em cujo 
território tenha sido cometido o ato, ou diante da cor-
te penal internacional com jurisdição (artigo VI);
Obrigação de conceder a extradição quando se trate 
de acusações de genocídio (artículo VII).

A Convenção assinala que serão cas-
tigadas as autoridades, funcionários 
públicos ou particulares (art. IV) que 
tenham cometido (art. III): o genocí-
dio; a conspiração para cometer ge-
nocídio; a instigação direta e pública 

a cometer genocídio; a tentativa de 
genocídio; a cumplicidade no geno-
cídio. 
Atualmente 152 Estados nacionais 
ratificaram ou aderiram à Convenção 
sobre Genocídio.

Quadro 20 ELEMENTOS QUE CONFIGURAM GENOCÍDIO EM CONFORMIDADE 
COM A CONVENÇÃO SOBRE GENOCÍDIO DE 1948
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Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, Equador, El Salvador, Estados 
Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, 
Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Trinidade e Tobago, 
Uruguai, Venezuela.
A lista atualizada dos Estados parte está neste endereço: 
https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=IND&mtdsg_no=I-
V-1&chapter=4&clang=_en
Os Estados das Américas que não ratificaram a Convenção sobre Genocí-
dio são República Dominicana (apenas assinou), Granada, Guiana Francesa, 
Guiana, Santa Lúcia, São Cristóvão e Neves e Suriname.

Crimes de lesa humanidade
A categoria de crimes de lesa hu-
manidade foi utilizada pela primei-
ra vez no Tribunal Internacional de 
Nuremberg (1945-1946). Os princí-
pios do Estatuto do Tribunal de Nu-
remberg foram recolhidos em 1946 
pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (Resolução 95.I de 11 de de-
zembro de 1946).
O Estatuto de Roma adotou esses 
princípios e ampliou a lista de atos 
que configuram esse crime interna-
cional. O artigo 7.1 do Estatuto de 
Roma assinala que crimes de lesa 
humanidade são aqueles atos co-

metidos como parte de um ataque 
generalizado ou sistemático contra 
uma população civil e com conhe-
cimento de tal ataque. O Estatuto 
de Roma (art. 7.2) diz que por “ata-
que contra uma população civil” se 
entende uma linha de conduta que 
implique a comissão múltipla de 
atos (os mencionados no quadro 
seguinte) contra uma população 
civil, em conformidade com a polí-
tica de um Estado ou de uma orga-
nização de cometer esse ataque ou 
promover essa política.

a) Assasinato;

b) Extermínio;

c) Escravidão;

d) Deportação ou deslocamento forçado de população;

e) Encarceramento ou outra privação grave da liberdade física em violação a 
normas fundamentais de direito internacional;

f) Tortura;

g) Violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, este-
rilização forçada ou qualquer outra forma de violência sexual de gravidade 
comparável;

Quadro 21 ESTADOS DAS AMÉRICAS QUE RATIFICARAM OU ADERIRAM À 
CONVENÇÃO SOBRE GENOCÍDIO DE 1948

Quadro 22 ATOS QUE CONFIGURAM CRIMES DE LESA HUMANIDADE

https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=IND&mtdsg_no=IV-1&chapter=4&clang=_en
https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=IND&mtdsg_no=IV-1&chapter=4&clang=_en
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h) Perseguição de um grupo ou coletividade com identidade própria funda-
da em motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos, de 
gênero definido no parágrafo 3, ou outros motivos universalmente reconhe-
cidos como inaceitáveis segundo o direito internacional, em conexão com 
qualquer ato mencionado no presente parágrafo ou com qualquer crime da 
competência da Corte;

i) Desaparecimento forçado de pessoas;

j) O crime de apartheid;

k) Outros atos desumanos de caráter similar que causem intencionalmente 
grandes sofrimentos ou atentem gravemente contra a integridade física ou a 
saúde mental ou física.

Em 1968 a Organização das Nações 
Unidas adotou a Convenção sobre 
a imprescritibilidade dos crimes de 
guerra e dos crimes de lesa humani-
dade através da qual se estabelece 
que os crimes de lesa humanidade 

e o delito de genocídio não prescre-
vem, isto é, a ação penal para perse-
guir, investigar, julgar e sancionar os 
responsáveis de tais crimes nunca 
se extingue.

Argentina, Bolívia, Costa Rica, Cuba, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, São Vicente e Granadinas, Uruguai. 

A lista atualizada de Estados que ratificaram a Convenção está neste ende-
reço: 
https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_
no=IV-6&chapter=4&clang=_en

O texto da Convenção se localiza neste endereço: 
https://www.ohchr.org/SP/ProfessionalInterest/Pages/WarCrimes.aspx

Os sindicatos podem denunciar os crimes de lesa humanidade e genocídio em 
três âmbitos:

No tribunal nacional competente do Estado em cujo território ocorreram os 
crimes.
Na Corte Penal Internacional.
Em tribunais nacionais estrangeiros em virtude do princípio de jurisdição 
universal.

Quadro 23
ESTADOS DAS AMÉRICAS QUE RATIFICARAM A CONVENÇÃO 
SOBRE A IMPRESCRITIBILIDADE DOS CRIMES DE GUERRA E DOS 
CRIMES DE LESA HUMANIDADE

7.2 Onde os sindicatos podem denunciar crimes de 
lesa humanidade e genocídio?

Quadro 22 | Atos que configuram crimes de lesa humanidade

https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-6&chapter=4&clang=_en
https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-6&chapter=4&clang=_en
https://www.ohchr.org/SP/ProfessionalInterest/Pages/WarCrimes.aspx
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Os sindicatos podem denunciar a 
prática de atos de genocídio e cri-
mes contra a humanidade perante 
os tribunais competentes do Estado 
em cujo território os atos foram co-
metidos.
Em nível nacional, o genocídio e os 
crimes contra a humanidade são re-
gulamentados nos Códigos Crimi-
nais e na jurisprudência dos tribu-
nais de cada país. Em alguns casos, 
esses crimes foram regulamentados 
por legislação especial, como algu-
mas leis de anistia adotadas para im-
pedir a investigação, o processo e a 
sanção dos autores desses crimes 
nas ditaduras da região. A grande 
maioria dessas leis de anistia já foi 
revogada graças aos movimentos 

da sociedade civil e sindicatos que 
lutaram pelo direito à verdade, justi-
ça e reparação.
A maioria dos países da região ra-
tificou os tratados internacionais 
que reconhecem e regulamentam 
a obrigação internacional dos Esta-
dos de investigar, processar e punir 
esses crimes: a Convenção para a 
Prevenção e a Repressão do Crime 
de Genocídio, a Convenção sobre 
a Imprescritibilidade dos Crimes de 
Guerra e Crimes Contra a Humanida-
de e o Estatuto de Roma.
A seguir, a tabela 24 mostra a regu-
lamentação do genocídio e alguns 
dos atos reconhecidos como cri-
mes contra a humanidade em três 
Códigos Penais nacionais.

CÓDIGO 
PENAL CONTEÚDO SANÇÃO

Colômbia
Código Penal

O Código penal colombiano 
compreende o delito de ge-
nocídio no parágrafo sobre 
“Delitos contra a vida e a in-
tegridade”. Na definição de 
genocídio (art. 101) inclui ao 
“grupo político” como grupo 
protegido
Regulamenta o desapareci-
mento forçado (art. 165), a 
tortura (art. 178), o desloca-
mento forçado (art. 180).
Regulamenta a comissão de 
atos desumanos com rela-
ção a atos de discriminação 
racial (art. 147).

Genocídio: prisão de 30 a 
40 anos.

Se a intenção genocida não 
resultar na morte, mas em 
outros atos (previstos na 
Convenção sobre Genocí-
dio de 1948): prisão de 10 a 
25 anos.

Apologia ao genocídio: pri-
são de 6 a 10 anos.

Tortura: prisão de 8 a 15 
anos.

Quadro 24 REGULAÇÃO NACIONAL DOS CRIMES DE LESA 
HUMANIDADE E GENOCÍDIO

7.2.1 Tribunais nacionais do Estado em cujo território ocorreram 
os crimes
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Costa Rica
Código Penal

o Código Penal estabelece 
que, independentemente 
das disposições vigentes no 
lugar da comissão do fato 
punível e a nacionalidade do 
autor, será condenado, con-
forme a lei costarriquense, 
quem cometer delitos inter-
nacionais, entre eles o ge-
nocídio (art. 7).
A regulação sobre o genocí-
dio (art. 375) inclui como 
grupo protegido o grupo po-
lítico.
São regulados os crimes de 
lesa humanidade (art. 375), 
em conformidade com os 
tratados internacionais.

Genocídio: prisão de 10 a 
25 anos.

Crímes de lesa humanida-
de: prisão de 10 a 25 anos.

Peru
Código Penal 

O Código Penal peruano con-
tém um parágrafo intitulado 
“Delitos contra a humanida-
de” (artigos 319 a 324), que 
compreende os delitos de 
genocídio (capítulo I), desa-
parecimento forçado (capítu-
lo II) e tortura (capítulo III). Adi-
cionalmente estão incluídos 
no parágrafo a discriminação 
(capítulo IV) e a manipulação 
genética (capítulo V). 
A regulação do Genocídio 
no Código Penal peruano 
plasma o previsto na Con-
venção sobre Genocídio de 
1948, ratificada em 1959.

Genocídio: pena privativa 
de liberdade não menor de 
20 anos

Desaparecimento forçado: 
pena privativa de liberdade 
não menor de 15 anos.

Tortura: pena privativa de li-
berdade não menor de cin-
co nem maior de dez anos. 
Se a tortura causa a morte 
da pessoa torturada, não 
menor de 8 nem maior de 
20 anos. Se causa uma le-
são grave, não menor de 6 
nem maior de 12 anos.

O Tribunal Penal Internacional é um 
tribunal judicial permanente e inde-
pendente, composto por 18 magis-
trados e 1 procurador. Não é uma 
parte orgânica da Organização das 
Nações Unidas.
Foi criado em virtude da adoção do 
Estatuto de Roma em 199817 (que 

entrou em vigor em 2002) com o 
mandato de investigar e processar 
o que a comunidade internacional 
considera os crimes de maior im-
portância e gravidade: genocídio, 
crimes contra a humanidade, de 
guerra e de agressão.
O Tribunal Penal Internacional é 

17. O texto do Estatuto de Roma se encontra no endereço: https://www.un.org/spanish/law/icc/statute/spanish/
rome_statute(s).pdf 

7.2.2 Tribunal Penal Internacional

Quadro 24 | Regulação nacional dos crimes de lesa humanidade e genocídio

https://www.un.org/spanish/law/icc/statute/spanish/rome_statute(s).pdf 
https://www.un.org/spanish/law/icc/statute/spanish/rome_statute(s).pdf 
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complementar às jurisdições crimi-
nais nacionais. Isto é, a investiga-
ção e o julgamento desse tipo de 
crimes corresponderá em primeiro 
lugar ao Estado nacional em cujo 
território os crimes ocorreram. O 
Tribunal Penal Internacional admi-

tirá um caso se considerar que o 
Estado não deseja ou não pode in-
vestigar e julgar os crimes.

A jurisdição do Tribunal é determi-
nada com base nos seguintes ele-
mentos:

Casos relativos a pessoas naturais. A competência da Corte exclui a 
responsabilidade penal das pessoas jurídicas ou entidades coletivas.

Competência temporal: a competência da Corte compreende fatos 
ocorridos a partir de 1 de julho de 2002 (data em que entrou em vigor 
o Estatuto de Roma). Com relação ao Estado que ratificou o Estatuto 
depois de sua entrada em vigor, a Corte será competente em relação 
aos crimes cometidos depois de sua entrada em vigor com relação a 
esse Estado (art. 126), salvo a aceitação de competência prevista no 
parágrafo 3 do artigo 13 do Estatuto.

Competência territorial: a Corte é competente no caso dos crimes 
cometidos nos territórios dos Estados parte do Estatuto de Roma.

Competência por nacionalidade do autor do crime: a Corte é compe-
tente com relação aos crimes cometidos por cidadãos de Estados 
parte em qualquer lugar que tenham sido perpetrados.

O Tribunal exerce a sua competên-
cia, em primeiro lugar, através do 
trabalho do Procurador. O Procura-
dor é um órgão separado dos juí-
zes e age de forma independente. 
Tem por atribuição receber enca-
minhamentos ou informações cor-
roboradas sobre crimes da com-
petência do Tribunal, examinar e 
realizar investigações e instaurar 
ações penais perante o Tribunal 

nas seguintes modalidades: de 
motu proprio (de ofício); após o 
encaminhamento de uma situação 
por um Estado (ou vários Estados) 
(artigos 13-14 do Estatuto); ou por 
indicação do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas (artigo 
13 do Estatuto).
A seguir, um esquema do procedi-
mento de início de oficio de uma 
investigação do Procurador:
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DE MOTU PROPRIO

Início de ofício de uma 
investigação sobre a base 

de informação de um crime

Analisa a veracidade 
da informação 

recebida (comissão e 
complementariedade).

Solicita mais informação 
de diferentes fontes 

(ONG, sindicatos, fontes 
fidedignas).

Se chegar à conclusão 
de que existe fundamento 

suficiente:
Petição de autorização à 

Sala de Questões 
Preliminares.

Se o Procurador chega 
à conclusão de que a 

informação apresentada 
não constitui fundamento 
suficiente, isso será dito a 
quem tenha apresentado a 

informação

A negativa da Sala de 
Questões Preliminares não 
impede que o Procurador 
apresente outra petição 

baseada em novos fatos ou 
provas

Se a Sala de Questões 
Preliminares considera que 
há fundamento suficiente 

autoriza o início da 
investigação.

Elaboração proópria

Atualmente, 123 Estados nacionais ratificaram o Estatuto de Roma.

Antígua e Barbuda, Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colôm-
bia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Granada, Guiana, Guatemala, 
Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Cris-
tóvão e Neves, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Suriname, Trinidade e 
Tobago, Uruguai, Venezuela.

A lista atualizada dos Estados parte do Estatuto de Roma está neste ende-
reço: 
https://www.icc-cpi.int/Pages/Main.aspx

Em conformidade com o Estatuto 
de Roma (art. 25), será penalmente 
responsável e poderá ser penalizado 

pela comissão de um crime da com-
petência do Tribunal Penal Interna-
cional:

Quadro 25 ESTADOS DAS AMÉRICAS QUE RATIFICARAM 
O ESTATUTO DE ROMA

Diagrama 7 FASES DO PROCEDIMENTO DE INÍCIO DE UMA INVESTIGAÇÃO 
DO PROCURADOR DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

Quem cometa o crime (por si só, com outro ou por condução de ou-
tro, seja este ou não penalmente responsável);

Quem ordene, proponha ou induza a execução desse crime, seja 
consumado ou em grau de tentativa;

https://www.icc-cpi.int/Pages/Main.aspx
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Um elemento que deve ser conside-
rado é que o órgão encarregado de 
iniciar a ação penal é o Promotor do 
Tribunal Penal Internacional, seja de 
ofício (motu proprio) ou por indica-
ção de um Estado (ou vários Esta-
dos) ou do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. É o Procura-
dor, agindo de forma independente, 
quem decide se é necessário iniciar 
um exame preliminar ou uma inves-
tigação oficial sobre qualquer crime 
cometido dentro da jurisdição do Tri-
bunal Penal Internacional.
No marco desse procedimento, os 
sindicatos podem apresentar infor-
mações e denúncias ao Procurador 
do Tribunal Penal Internacional so-
bre crimes internacionais (tais como 

genocídio ou crimes contra a huma-
nidade) ocorridos em territórios de 
Estados-partes no Estatuto de Roma 
ou cometidos por cidadãos de Esta-
dos signatários do Estatuto de Roma 
onde quer que tenham sido perpe-
trados.
Uma sugestão é entrar em contato 
com a Coalizão pelo Tribunal Penal 
Internacional, uma rede global de or-
ganizações da sociedade civil que, 
desde a sua criação em 1995, tem 
desempenhado um papel fundamen-
tal tanto na campanha para a criação 
do próprio Tribunal Penal Internacio-
nal como na promoção da ratificação 
do Estatuto de Roma e do fortaleci-
mento institucional do Tribunal Penal 
Internacional.

Contato da 
Coalizão pela Corte 
Penal Internacional

Página web: http://www.coalitionfortheicc.org/es
Escritório de Nova York: cicc@coalitionfortheicc.org; 
Telefone: 1-212-687-2863
Escritório de Haya: cicc-hague@coalitionfortheicc.
org; Telefone: +31-70-3111080

Um exemplo do uso deste mecanis-
mo é a denúncia enviada ao Promo-
tor do Tribunal Penal Internacional 
pelos sindicatos de saúde brasi-
leiros, e apoiada pela Internacional 
de Serviços Públicos e UNI Global, 

contra o presidente do Brasil, Jair 
Bolsonaro, na qual é acusado de 
ser o autor de crimes contra a hu-
manidade e genocídio por tomar 
ações negligentes e irresponsá-
veis, e implementar uma política 

Quem seja cúmplice ou encobridor ou colabore de algum modo na 
execução ou na tentativa de execução de crime, inclusive fornecen-
do os meios para sua execução;

Quem contribua (intencionalmente) de algum outro modo na execu-
ção ou tentativa de execução de crime por um grupo de pessoas que 
tenham uma finalidade comum.

Com relação ao crime de genocídio, quem faça uma instigação direta 
e pública a que seja cometido;

Quem tente cometer esse crime mediante atos que suponham um 
passo importante para sua execução, ainda que o crime não se con-
sume devido a circunstâncias alheias à sua vontade.

http://www.coalitionfortheicc.org/es
mailto:cicc@coalitionfortheicc.org
mailto:cicc-hague@coalitionfortheicc.org
mailto:cicc-hague@coalitionfortheicc.org
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Nota de imprensa da ISP sobre a apresentação da denúncia diante do 
Tribunal Penal Internacional:
https://publicservices.international/resources/news/sin-
dicatos-globais-denunciam-bolsonaro-em-haia-por-geno�-
cdio-e-crime-contra-a-humanidade?id=10986&lang=pt

Texto da denúncia apresentada diante do Procurador do Tribunal Pe-
nal Internacional:
https://www.uniglobalunion.org/sites/default/files/imce/denuncia_
presidente_tpi_final_0.pdf

Denúncia 
apresentada 
à Corte Penal 
Internacional 
pelos sindicatos 
de saúde 
do Brasil e 
respaldada pela 
ISP

Entre os atos criminais cometidos por Jair Bolsonaro res-
saltados na denúncia figuram:

Suas manifestações públicas contra o isolamento 
social.
Sua promoção de atos públicos massivos, aos quais fre-
quenta sem usar máscara.
Sua defesa de substâncias químicas sem estudos cien-
tíficos.
O fato de ter ficado sem Ministro da Saúde por mais de 
2 meses e ter nomeado um militar sem conhecimento 
nem especialização em saúde pública.
Condenou os governadores e/ou prefeitos por terem 
implementado medidas de contenção da circulação de 
pessoas e a abertura de negócios.
O fomento da propaganda governamental: 
“#oBrasilNãoPodeParar”.

O veto de leis adotadas pelo Congresso Nacional:
Vetou as disposições da Lei 14.019 que estabeleciam 
como obrigatório o uso de máscaras em todo o país em 
estabelecimentos comerciais, industriais e templos reli-
giosos.
Vetou disposições que estabeleciam a obrigação dos 
empregadores de fornecer gratuitamente a seus traba-
lhadores máscaras de proteção individual e outros itens 
de proteção estabelecidos pelas normas de segurança 
e saúde do trabalho.
Vetou disposições sobre medidas de prevenção em ter-
ritórios indígenas e quilombolas.

A denúncia dos sindicatos de saúde do Brasil apresenta-
da ao Procurador do Tribunal Penal Internacional tem tido 
uma grande repercussão midiática internacional, tendo sido 
difundida pelos mais importantes meios internacionais do 
planeta. Um primeiro passo à frente em um processo que 
pode ter implicações jurídicas e políticas importantes para 
Brasil e para o resto do mundo

genocida na gestão da saúde no 
contexto da pandemia Covid-19, 
que colocou em grave risco a vida 

de profissionais de saúde e de toda 
a população brasileira.

https://publicservices.international/resources/news/sindicatos
https://publicservices.international/resources/news/sindicatos
https://www.uniglobalunion.org/sites/default/files/imce/denuncia_presidente_tpi_final_0.pdf
https://www.uniglobalunion.org/sites/default/files/imce/denuncia_presidente_tpi_final_0.pdf
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O princípio da Jurisdição Universal é 
o mecanismo que permite aos tribu-
nais judiciais nacionais de qualquer 
Estado processar e julgar pessoas 
acusadas de cometer crimes inter-
nacionais (como genocídio ou crime 
contra a humanidade), independen-
temente do local de cometimento 
do crime, a nacionalidade dos auto-
res do crime ou das vítimas.
A Convenção sobre Genocídio de 
1948 (art. 6 da Convenção) indi-
cava duas possibilidades para a 
jurisdição penal de genocídio: a) 
um tribunal competente do Estado 
em cujo território o ato genocida 
foi cometido; b) um tribunal penal 
internacional com jurisdição sobre 
os Estados que a reconheceram. 
O princípio da Jurisdição Universal 
constitui uma ampliação da jurisdi-

ção penal do crime de genocídio a 
uma terceira possibilidade: um tri-
bunal de um Estado diferente da-
quele em cujo território o ato geno-
cida foi cometido.
Para ser aplicado de forma cons-
trutiva e realista, afirma-se que a 
aplicação desse princípio deve 
preencher pelo menos duas condi-
ções: a) a existência de nexo entre 
o crime e o Estado “estrangeiro” 
cujo tribunal considere declarar 
sua competência para processar e 
julgar pessoas que cometeram cri-
mes internacionais (por exemplo, 
as vítimas de crimes incluem cida-
dãos desse Estado); b) que o refe-
rido Estado intervenha apenas na 
ausência do exercício da jurisdição 
penal do Estado competente em ra-
zão do território.18 

18. CASSESE, Antonio. I diritti umani oggi. Bari: Gius Laterza & Figli, 2005, p. 219.

Caso
Pinochet

Um exemplo emblemático onde se aplicou esse princípio foi 
no caso de Pinochet. 

Em 1998, em virtude da aplicação desse princípio, o juiz espa-
nhol Baltazar Garzón declarou a competência na jurisdição es-
panhola dos crimes de genocídio e de lesa humanidade ocor-
ridos durante a ditadura de Pinochet no Chile. 

O Juiz Baltazar Garzón ordenou a detenção internacional de 
Pinochet, utilizando o Convênio sobre Genocídio de 1948 e 
argumentando a ampliação do conceito de genocídio, incluin-
do neste a eliminação de uma parte do “grupo nacional” discri-
minada por questões ideológicas. 

Pinochet foi detido em Londres dia 16 de outubro de 1998 e 
ficou recluso em Londres por cerca de 503 dias, até que foi 
liberado por razões humanitárias

O caso Pinochet deixou claro que ex-chefes de Estado não têm 
imunidade diante de crimes de lesa humanidade ou genocídio.

7.2.3 Tribunais nacionais estrangeiros em virtude 
do Princípio de Jurisdição Universal






